
Veículo: TV Bahia 

Data: 01/09/2020 Programa: Jornal da Manhã 

Assunto: Motoristas têm até hoje para pagar IPVA sem multa. 
 

 

Data: 01/09/2020 

Hora: 06:20:58 

Duração: 02:35 

Emissora: TV BAHIA 

Programa: JORNAL DA MANHÃ 

Apresentador (a): RICARD ISHMAEL/ANDRÉA SILVA 

Citação Direta: Sim 

Impacto: POSITIVO 

Sinopse: Motoristas têm até hoje para pagar IPVA sem multa. 
 



Veículo: Rádio A Tarde FM 

Data: 31/08/2020 Programa: Minuto A Tarde 

Assunto: IPVA de placas com finais 7, e 8 ainda pode ser pago dentro do prazo. 

 

 

Data: 31/08/2020 

Hora: 16:04:09 

Duração: 00:32 

Emissora: RÁDIO A TARDE (103,9 FM) 

Programa: MINUTO A TARDE 

Apresentador (a): -- 

Citação Direta: Sim 

Impacto: POSITIVO 

Sinopse: IPVA de placas com finais 7, e 8 ainda pode ser pago dentro do prazo. 
 
 



Veículo: Site A Tarde  

Data: 01/09/2020 Caderno: Notícias 

 

 
Ter , 01/09/2020 às 06:23 | Atualizado em: 01/09/2020 às 06:32  

Placa final 8: prazo para pagamento do IPVA termina nesta 

terça 

Da Redação 

 

 

Os proprietários de veículos com placa de número final 8 têm até esta terça-feira, 1º, para fazer 

o pagamento do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). O 

vencimento é para quem deseja pagar a cota única ou a terceira cota mensal de quem optou pelo 

parcelamento desde junho. 

Nesta segunda-feira, 31, terminou o prazo para pagar o tributo para os donos dos veículos com 

placa final 7, como determinado pela Secretaria da Fazenda no estado da Bahia (Sefaz). O 

pagamento do IPVA pode ser realizado em uma agência ou caixa eletrônico do Banco do Brasil, 

do Bradesco ou do Bancoob. 

Para isso, é preciso estar com o número do Renavam em mãos. O pagamento também pode ser 

feito via aplicativos do Banco do Brasil e do Bradesco, também com o número do Renavam. 

Outras informações estão disponíveis no site da Sefaz e no 0800 071 0071. 

 



 

Veículo:   Bahia   Econômica  Bahia  

Data:   01/09/20  Cita   Sefaz  

 

PLACA   FINAL   8:   PRAZO   PARA   PAGAMENTO   DO   IPVA  
TERMINA   HOJE  

 
   admin     1   Setembro,   2020   

Os   proprietários   de   veículos   com   placa   de   número   final   8   têm   até   esta   terça-feira,   1º,   para   fazer  
o   pagamento   do   Imposto   sobre   Propriedade   de   Veículos   Automotores   (IPVA).   O   vencimento   é  
para   quem   deseja   pagar   a   cota   única   ou   a   terceira   cota   mensal   de   quem   optou   pelo  
parcelamento   desde   junho.   Nesta   segunda-feira,   31,   terminou   o   prazo   para   pagar   o   tributo   para  
os   donos   dos   veículos   com   placa   final   7,   como   determinado   pela    Secretaria   da   Fazenda   no  
estado   da   Bahia   (Sefaz).    O   pagamento   do   IPVA   pode   ser   realizado   em   uma   agência   ou   caixa  
eletrônico   do   Banco   do   Brasil,   do   Bradesco   ou   do   Bancoob.   Para   isso,   é   preciso   estar   com   o  
número   do   Renavam   em   mãos.   O   pagamento   também   pode   ser   feito   via   aplicativos   do   Banco   do  
Brasil   e   do   Bradesco,   também   com   o   número   do   Renavam.   Outras   informações   estão  
disponíveis   no   site   da   Sefaz   e   no   0800   071   0071.  

 

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Veículo: Site Aratu Online  

Data: 30/08/2020 Caderno: Notícias 

 

 

IPVA de placas pode ser pago dentro do prazo 

estabelecido pela Sefaz; saiba mais 

Compartilhe:  

Facebook Twitter WhatsApp  

Há 2 diasAtualizada Há 2 diasFonte: Da redação 

 

Os contribuintes do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) de veículos 

com placas que terminam em 7, 8, 9 e 0 ainda podem quitar o imposto dentro do prazo 

estabelecido pelo calendário anual publicado pela Secretaria da Fazenda do Estado da 

Bahia (Sefaz-BA). 

Para as placas de final 7, o prazo se encerra na próxima segunda-feira (31/8), quando vence a 

cota única ou a terceira cota mensal para quem optou pelo parcelamento desde junho. Na 

terça-feira (1/9) é a vez dos veículos com placas de final 8 quitarem a terceira cota ou a cota 

única. Os prazos para os veículos com placas de finais 9 e 0 ainda se estendem, 

respectivamente, para 30 de setembro e 1º de outubro. 

Para efetuar o pagamento, o contribuinte pode ir até uma agência ou caixa eletrônico do 

Banco do Brasil, do Bradesco ou do Bancoob, com o número do Renavam em mãos. O 

pagamento também pode ser feito via aplicativos do Banco do Brasil e do Bradesco, 

informando-se o número do Renavam. Todas as informações poderão ser consultadas no site 

da Sefaz-BA ou por meio do call center da secretaria (0800 071 0071). 

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos até a 

data de vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados 

também podem ser divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2020. No entanto, o 

proprietário que perder o prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em 

três vezes. 

 

https://aratuon.com.br/#facebook
https://aratuon.com.br/#twitter
https://aratuon.com.br/#whatsapp


Veículo: Site Se Liga Barreiras  

Data: 31/08/2020 Caderno: Notícias 

 

 

IPVA de placas com finais 7, 8, 9 e 0 ainda pode ser pago dentro 

do prazo 
POSTADO EM 31 DE AGOSTO DE 2020  

 

Os contribuintes do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) cujos veículos têm placas 

que terminam em 7, 8, 9 e 0 ainda podem quitar o imposto dentro do prazo estabelecido pelo calendário anual 

publicado pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-BA). 

Para as placas de final 7, o prazo se encerra nesta segunda-feira (31), quando vence a cota única ou a terceira 

cota mensal para quem optou pelo parcelamento desde junho. 

Na terça-feira (1º) é a vez dos veículos com placas de final 8 quitarem a terceira cota ou a cota única. Os 

prazos para os veículos com placas de finais 9 e 0 ainda se estendem, respectivamente, para 30 de setembro e 

1º de outubro. 

Como fazer o pagamento 

Para efetuar o pagamento, o contribuinte deve dirigir-se a uma agência ou caixa eletrônico do Banco do 

Brasil, do Bradesco ou do Bancoob, com o número do Renavam em mãos. O pagamento também pode ser 

feito via aplicativos do Banco do Brasil e do Bradesco, informando-se o número do Renavam. Todas as 

informações poderão ser consultadas no site da Sefaz-BA ou por meio do call center da secretaria (0800 071 

0071). 

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos até a data de 

vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados também podem ser 

divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2020. No entanto, o proprietário que perder o prazo da 

primeira cota deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes. 

Fonte: Ascom/Sefaz-BA 

 

https://www.seligabarreiras.com.br/arquivos/50170
https://www.seligabarreiras.com.br/arquivos/50170
https://www.seligabarreiras.com.br/arquivos/50170


Veículo: Site Bom dia Feira  

Data: 31/08/2020 Caderno: Notícias 

 

 

Donos de veículos com placas com final 7 e 8 têm 

até terça-feira para pagar IPVA 

Para quem deseja dividir o pagamento, primeira parcela deve ser paga dentro do prazo. Prazo 

para placas 9 e 0 vai até outubro. 

Donos de veículos com placas finais em 7 e 8 têm até o dia 31 de agosto e 1º de setembro, 

respectivamente, para pagar o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) 

dentro do prazo determinado pela Secretaria da Fazenda no estado da Bahia (Sefaz). 

 

O vencimento é para quem deseja pagar a cota única ou a terceira cota mensal, que são aqueles 

que optaram pelo parcelamento desde junho. O proprietário que perdeu o prazo da primeira cota 

deixa de ter o direito ao parcelamento em três vezes. 

 

O pagamento pode ser realizado em uma agência ou caixa eletrônico do Banco do Brasil, do 

Bradesco ou do Bancoob. O contribuinte deve estar com o número do Renavam em mãos. O 

pagamento também pode ser feito via aplicativos do Banco do Brasil e do Bradesco, também 

com o número do Renavam. 

 

Os débitos referentes à taxa de licenciamento e às multas de trânsito deverão ser pagos até a 

data de vencimento da terceira parcela. Os débitos anteriores do IPVA ainda não notificados 

também podem ser divididos em três vezes, juntamente com o IPVA 2020. 

 

Mais informações podem ser consultadas no site da Sefaz ou por meio do telefone de 

atendimento ao contribuinte: 0800 071 0071. 

 

 

Os prazos para os veículos com placas de finais 9 e 0 ainda se estendem, respectivamente, para 

30 de setembro e 1º de outubro. 

 



Secom - Secretaria de Comunicação Social - Governo do Estado da Bahia

Contribuintes podem abrir e acompanhar processos de ITD sem sair de casa
Fazenda
Postado em: 31/08/2020 11:10

O peticionamento eletrônico do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens
e Direitos (ITD) é um projeto piloto liderado pelas secretarias estaduais da Administração e da
Fazenda, responsável pela cobrança do ITD, com o objetivo de facilitar a vida do contribuinte,
evitando o seu deslocamento até uma unidade de atendimento presencial.

Abrir e acompanhar, sem sair de casa, processos de avaliação de bens para o pagamento do ITD
(Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos) já é uma realidade
na Bahia, graças ao módulo de peticionamento eletrônico para usuários externos que começa a
funcionar dentro do Sistema Eletrônico de Informações (SEI-Bahia), ferramenta oficial de gestão de
processos e documentos administrativos digitais do Governo do Estado. O peticionamento eletrônico
do ITD é um projeto piloto liderado pelas secretarias estaduais da Administração (Saeb), gestora do
SEI, e da Fazenda (Sefaz), responsável pela cobrança do ITD, com o objetivo de facilitar a vida do
contribuinte, evitando o seu deslocamento até uma unidade de atendimento presencial e tornando o
processo mais confortável, rápido e eficiente.
 
 Para peticionar um processo do ITD no SEI, o primeiro passo é acessar o endereço
http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br/, clicar no link “Acesso Externo”, voltado para quem não é
servidor do Estado. Em seguida é preciso ir até o módulo peticionamento para iniciar um novo
processo.  Na sequência, é só escolher o ITD e incluir os documentos obrigatórios conforme lista
apresentada.
 
 “Os tipos de processo do ITD disponíveis são Causa Mortis Judicial e Extrajudicial, Doação e
Dissolução Conjugal Judicial e Extrajudicial. Pelo sistema, é possível também acompanhar todo o
andamento do processo”, explica José Roberto Carvalho, inspetor de Fiscalização do ITD da
Sefaz-Ba. O contribuinte ou representante legal que já possui senha de usuário externo do SEI pode
ir direto para o sistema fazer o peticionamento.
 
 Caso o contribuinte tenha alguma dúvida, o gestor do SEI na Sefaz-Ba, Rommel Araújo, indica a
leitura do Manual do Peticionamento Eletrônico para Usuário Externo (https://bit.ly/3bgZND3) e da
Orientação Técnica (OT) número 07, de junho de 2017, sobre Acesso Externo
(https://bit.ly/3luDMF8). Os dois documentos estão disponíveis no
http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br/, link SEI Bahia, localizado na barra superior do site. O
Manual está disponível para download na parte de Manuais, enquanto a OT nº 07 pode ser
acessada na parte de Orientações Técnicas. 
  
 Assinatura eletrônica
 
 Caso o contribuinte ou seu representante legal não seja ainda usuário externo do sistema, é
possível cadastrar-se de forma presencial ou remota, sendo requerida, neste segundo caso, uma
assinatura eletrônica. Nas duas situações, é preciso também acessar o site
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http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br/, clicar em “Acesso Externo”, preencher um formulário e,
após ser contatado pelo sistema via e-mail, encaminhar a documentação exigida.
 
 O coordenador do SEI Bahia, Márcio Souza, explica que a assinatura eletrônica válida para o SEI é
aquela obtida por meio do Assinador Serpro, um aplicativo que pode ser baixado gratuitamente e
que permite conferir assinatura digital e validar documentos já assinados, com a certificação da
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). "Com este certificado, a assinatura
eletrônica tem a mesma validade que uma assinatura física registrada em cartório, o que confere
garantia jurídica ao relacionamento do usuário externo com o Estado", afirma Márcio. A
documentação, com assinatura eletrônica, deverá ser enviada para
usuarioexterno.seibahia@sefaz.ba.gov.br. 
 Para quem optar por levar a documentação até a Sefaz-Ba, o endereço e demais informações
necessárias também estão disponíveis no portal do SEI, clicando-se em “Acesso Externo”. Após
análise da documentação, seja ela entregue de forma presencial ou remota, a senha e o usuário
para acessar o sistema serão recebidos por e-mail. De acordo com Márcio Souza, o mais importante
nesse processo é que o cidadão preencha e assine o Termo de Concordância e Veracidade,
documento obrigatório para o credenciamento e por meio do qual ele se compromete com a
autenticidade das informações que vier a inserir no sistema, assim como garante também que irá
guardar os originais dos documentos digitalizados e cadastrados no SEI para o caso de precisar
apresentá-los posteriormente.
 
 Durante a fase do projeto piloto, que se estenderá até o fim de setembro, caso o usuário tenha
alguma dificuldade na utilização do sistema, encontre algum problema ou queira fazer uma sugestão
pode enviar mensagem para seibahia@saeb.ba.gov.br
 
 Sefaz Digital
 
 “Esse é mais um passo importante que damos com o objetivo de facilitar a interação do contribuinte
com a Secretaria da Fazenda. Em 2019 os processos do ITD migraram para o meio eletrônico, mas
ainda era necessário trazer a documentação digitalizada até uma unidade da Sefaz. Agora
conseguimos eliminar mais essa etapa, o que proporciona segurança ao cidadão ou a seu
representante legal, especialmente durante esse momento de pandemia”, explica Félix
Mascarenhas, superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária da Sefaz-Ba.
 
 O superintendente ressalta ainda que, em função do coronavírus e da declaração de situação de
emergência em toda a Bahia, a Secretaria da Fazenda realizou a migração para o meio virtual de 22
serviços antes prestados apenas de forma presencial. “Com isso, o site www.sefaz.ba.gov.br passou
a ter papel mais ativo na interface do fisco estadual com os contribuintes”, assinala. Ao entrar na
página, basta clicar no ícone “Carta de Serviços ao Cidadão” para ter acesso à relação completa
desses serviços e conferir se a demanda poderá ser resolvida no próprio site ou então com o envio
de documentação via e-mail.
 
 ITD
 
 O ITD é um imposto pouco conhecido da população, que deve estar atenta às duas situações nas
quais ele deve ser recolhido: quando há transferência de recursos ou patrimônio por herança ou
quando há doação de dinheiro ou outros bens. As alíquotas variam de acordo com cada uma das
situações. Nos casos de sucessão hereditária em transferência de patrimônio por morte, as
alíquotas são de 4% (bens avaliados entre R$ 100 mil e R$ 200 mil), 6% (bens avaliados entre R$
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200 mil e R$ 300 mil) e 8% (bens avaliados acima de R$ 300 mil).
 
 Já a alíquota de 3,5% é aplicada caso ocorra transferência de patrimônio em razão de doação pura
e simples, independentemente do valor dos bens. Mais informações sobre o imposto estão
disponíveis no site da Sefaz-Ba, Canal Inspetoria Eletrônica.
 
 SEI Bahia
 
 O SEI Bahia começou a ser implantado no Governo do Estado em dezembro de 2017, com a
missão de acabar com a circulação de processos físicos nos órgãos estaduais, reduzir gastos
públicos e conceder maior agilidade e segurança na tramitação processual, além de diminuir
impactos ambientais. Desde então, os servidores já geraram mais de 1,6 milhão de processos por
meio do sistema informatizado. Levando em conta o tamanho médio dos processos, a estimativa é
de que o Estado tenha deixado de consumir no período mais de 241 milhões de folhas de papel.
 
 Nos últimos 40 meses, o governo calcula ter economizado mais de R$ 156 milhões com a
implantação do SEI Bahia. "Do ponto de vista ambiental, este número significa que preservamos 12
mil árvores; já do ponto de vista financeiro, deixamos de gastar cerca de R$ 48,2 milhões, não
apenas com papel e impressão, mas com os diversos itens que compõem um processo físico, como
capa, grampos e etiqueta", informa o coordenador do SEI Bahia, Márcio Souza.
 
  
  Fonte: Ascom/ SefazBA
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Veículo: Site Camaçari Notícias  

Data: 31/08/2020 Caderno: Notícias 

 

 

 

Abrir e acompanhar, sem sair de casa, processos de avaliação de bens para o 

pagamento do ITD (Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer 
Bens e Direitos) já é uma realidade na Bahia, graças ao módulo de peticionamento 

eletrônico para usuários externos que começa a funcionar dentro do Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI-Bahia), ferramenta oficial de gestão de processos e 
documentos administrativos digitais do Governo do Estado. O peticionamento 

eletrônico do ITD é um projeto piloto liderado pelas secretarias estaduais da 
Administração (Saeb), gestora do SEI, e da Fazenda (Sefaz), responsável pela 

cobrança do ITD, com o objetivo de facilitar a vida do contribuinte, evitando o seu 
deslocamento até uma unidade de atendimento presencial e tornando o processo 
mais confortável, rápido e eficiente. 

Para peticionar um processo do ITD no SEI, o primeiro passo é acessar o 

endereço http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br/, clicar no link “Acesso 
Externo”, voltado para quem não é servidor do Estado. Em seguida é preciso ir até 

o módulo peticionamento para iniciar um novo processo. Na sequência, é só 
escolher o ITD e incluir os documentos obrigatórios conforme lista apresentada. 

“Os tipos de processo do ITD disponíveis são Causa Mortis Judicial e Extrajudicial, 

Doação e Dissolução Conjugal Judicial e Extrajudicial. Pelo sistema, é possível 
também acompanhar todo o andamento do processo”, explica José Roberto 
Carvalho, inspetor de Fiscalização do ITD da Sefaz-Ba. O contribuinte ou 

representante legal que já possui senha de usuário externo do SEI pode ir direto 
para o sistema fazer o peticionamento. 

Caso o contribuinte tenha alguma dúvida, o gestor do SEI na Sefaz-Ba, Rommel 

Araújo, indica a leitura do Manual do Peticionamento Eletrônico para Usuário 
Externo (acesse aqui) e da Orientação Técnica (OT) número 07, de junho de 
2017, sobre Acesso Externo (clique aqui). Os dois documentos estão disponíveis 

no http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br/, link SEI Bahia, localizado na 
barra superior do site. O Manual está disponível para download na parte de 

Manuais, enquanto a OT nº 07 pode ser acessada na parte de Orientações 
Técnicas. 

Assinatura eletrônica 

Caso o contribuinte ou seu representante legal não seja ainda usuário externo do 

sistema, é possível cadastrar-se de forma presencial ou remota, sendo requerida, 

http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br/
https://bit.ly/3bgZND3
https://bit.ly/3luDMF8
http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br/


neste segundo caso, uma assinatura eletrônica. Nas duas situações, é preciso 
também acessar o site http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br/, clicar em 
“Acesso Externo”, preencher um formulário e, após ser contatado pelo sistema via 

e-mail, encaminhar a documentação exigida. 

O coordenador do SEI Bahia, Márcio Souza, explica que a assinatura eletrônica 
válida para o SEI é aquela obtida por meio do Assinador Serpro, um aplicativo que 

pode ser baixado gratuitamente e que permite conferir assinatura digital e validar 
documentos já assinados, com a certificação da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil). "Com este certificado, a assinatura eletrônica tem a mesma 

validade que uma assinatura física registrada em cartório, o que confere garantia 
jurídica ao relacionamento do usuário externo com o Estado", afirma Márcio. A 

documentação, com assinatura eletrônica, deverá ser enviada para 
usuarioexterno.seibahia@sefaz.ba.gov.br. 

Para quem optar por levar a documentação até a Sefaz-Ba, o endereço e demais 

informações necessárias também estão disponíveis no portal do SEI, clicando-se 
em “Acesso Externo”. Após análise da documentação, seja ela entregue de forma 
presencial ou remota, a senha e o usuário para acessar o sistema serão recebidos 

por e-mail. De acordo com Márcio Souza, o mais importante nesse processo é que 
o cidadão preencha e assine o Termo de Concordância e Veracidade, documento 

obrigatório para o credenciamento e por meio do qual ele se compromete com a 
autenticidade das informações que vier a inserir no sistema, assim como garante 
também que irá guardar os originais dos documentos digitalizados e cadastrados 

no SEI para o caso de precisar apresentá-los posteriormente. 

Durante a fase do projeto piloto, que se estenderá até o fim de setembro, caso o 
usuário tenha alguma dificuldade na utilização do sistema, encontre algum 

problema ou queira fazer uma sugestão pode enviar mensagem para 
seibahia@saeb.ba.gov.br 

Sefaz Digital 

“Esse é mais um passo importante que damos com o objetivo de facilitar a 

interação do contribuinte com a Secretaria da Fazenda. Em 2019 os processos do 
ITD migraram para o meio eletrônico, mas ainda era necessário trazer a 
documentação digitalizada até uma unidade da Sefaz. Agora conseguimos eliminar 

mais essa etapa, o que proporciona segurança ao cidadão ou a seu representante 
legal, especialmente durante esse momento de pandemia”, explica Félix 

Mascarenhas, superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária da 
Sefaz-Ba. 

O superintendente ressalta ainda que, em função do coronavírus e da declaração 

de situação de emergência em toda a Bahia, a Secretaria da Fazenda realizou a 
migração para o meio virtual de 22 serviços antes prestados apenas de forma 
presencial. “Com isso, o site www.sefaz.ba.gov.br passou a ter papel mais ativo na 

interface do fisco estadual com os contribuintes”, assinala. Ao entrar na página, 
basta clicar no ícone “Carta de Serviços ao Cidadão” para ter acesso à relação 

completa desses serviços e conferir se a demanda poderá ser resolvida no próprio 
site ou então com o envio de documentação via e-mail. 

ITD 

http://www.portalseibahia.saeb.ba.gov.br/


O ITD é um imposto pouco conhecido da população, que deve estar atenta às duas 
situações nas quais ele deve ser recolhido: quando há transferência de recursos ou 
patrimônio por herança ou quando há doação de dinheiro ou outros bens. As 

alíquotas variam de acordo com cada uma das situações. Nos casos de sucessão 
hereditária em transferência de patrimônio por morte, as alíquotas são de 4% 

(bens avaliados entre R$ 100 mil e R$ 200 mil), 6% (bens avaliados entre R$ 200 
mil e R$ 300 mil) e 8% (bens avaliados acima de R$ 300 mil). 

Já a alíquota de 3,5% é aplicada caso ocorra transferência de patrimônio em razão 
de doação pura e simples, independentemente do valor dos bens. Mais 

informações sobre o imposto estão disponíveis no site da Sefaz-Ba: 
www.sefaz.ba.gov.br, Canal Inspetoria Eletrônica. 

SEI Bahia 

O SEI Bahia começou a ser implantado no Governo do Estado em dezembro de 

2017, com a missão de acabar com a circulação de processos físicos nos órgãos 
estaduais, reduzir gastos públicos e conceder maior agilidade e segurança na 

tramitação processual, além de diminuir impactos ambientais. Desde então, os 
servidores já geraram mais de 1,6 milhão de processos por meio do sistema 
informatizado. Levando em conta o tamanho médio dos processos, a estimativa é 

de que o Estado tenha deixado de consumir no período mais de 241 milhões de 
folhas de papel. 

Nos últimos 40 meses, o governo calcula ter economizado mais de R$ 156 milhões 

com a implantação do SEI Bahia. "Do ponto de vista ambiental, este número 
significa que preservamos 12 mil árvores; já do ponto de vista financeiro, 

deixamos de gastar cerca de R$ 48,2 milhões, não apenas com papel e impressão, 
mas com os diversos itens que compõem um processo físico, como capa, grampos 
e etiqueta", informa o coordenador do SEI Bahia, Márcio Souza. 

 



Veículo: TV Sudoeste – Globo/Vitória da Conquista 

Data: 31/08/2020 Programa: Bahia Meio Dia 

Assunto: Apreensão de etanol: mais de 44 mil litros de etanol foram apreendidos na BR 

116. Veículo e carga foram levados para a Sefaz-Ba. 
 

 

Data: 31/08/2020 

Hora: 12:15:57 

Duração: 00:45 

Emissora: TV SUDOESTE 

Programa: BAHIA MEIO DIA 

Apresentador (a): -- 

Citação Direta: Sim 

Impacto: NEUTRO 

Sinopse: Apreensão de etanol: mais de 44 mil litros de etanol foram apreendidos na BR 

116. Veículo e carga foram levados para a Sefaz-Ba. 
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Veículo:   G1  Bahia  

Data:   31/08/20  Cita   Sefaz  

 

Caminhão   carregado   com   quase   45   mil   litros   de  
etanol   irregular   é   apreendido   no   sudoeste   da   Bahia  

Segundo   PRF,   flagrante   ocorreu   no   Km-677,   da   BR-116,   altura  
de   Jequié.   Veículo   e   a   carga   foram   apreendidas   e   estão   à  
disposição   da   Secretaria   de   Fazenda   Estadual.  
Por   G1   BA  

31/08/2020   15h59    Atualizado   há   19   hora  
 
Um   caminhão   carregado   com   44.744   litros   de   Etanol   foi   apreendido  
sem   nota   fiscal   comprobatória   na   BR-116,   altura   de   Jequié,   cidade   do  
sudoeste   da   Bahia.   A   informação   foi   confirmada   pela   Polícia  
Rodoviária   Federal   (PRF).  
Segundo   a   polícia,   o   flagrante   ocorreu   quando   a   equipe   fazia  
fiscalização   no   Km-677,   no   sábado   (29).   Durante   os   procedimentos,  
foi   solicitado   ao   condutor   os   documentos   de   porte   obrigatório   e   a  
nota   fiscal   da   carga.  
De   acordo   com   a   PRF,   o   homem   apresentou   uma   nota   que   apontava  
que   o   destino   era   o   município   de   Campos   dos   Goytacazes   (RJ).  
Apesar   disso,   entrou   em   contradições   diversas   vezes   sobre   o   destino  



/

final   de   entrega   do   combustível   durante   depoimentos   para   os  
agentes.  
Ainda   segundo   a   polícia,   depois   de   um   tempo,   o   motorista   relatou  
que   foi   contratado   para   seguir   com   a   carga   até   Maceió   (AL).   No  
entanto,   durante   o   trajeto,   o   proprietário   do   material   entrou   em  
contato   para   que   ele   seguisse   para   Feira   de   Santana,   trocasse   a   nota  
fiscal   e   continuasse   a   viagem   com   destino   a   São   Luiz   (MA).  
Veículo   e   a   carga   foram   apreendidas   e   estão   à   disposição   da  
Secretaria   de   Fazenda   Estadual   (SEFAZ-BA)   para   adoção   das  
medidas   cabíveis.  
Confira   mais   informações   do   estado   no    G1   Bahia.  

 

Caminhão   carregado   com   quase   45   mil   litros   de   etanol   irregular   é  
apreendido   no   sudoeste   da   Bahia.   —   Foto:   PRF   /   Divulgação  
 
 

https://g1.globo.com/ba/bahia/ultimas-noticias/


Veículo: Site Achei Sudoeste  

Data: 01/09/2020 Caderno: Notícias 

 

 

Jequié: Caminhão carregado com quase 45 
mil litros de etanol irregular é apreendido 
01 Set 2020 - 07:30h 

 

Um caminhão carregado com 44.744 litros de Etanol foi apreendido sem nota fiscal 
comprobatória na BR-116, altura de Jequié, cidade do sudoeste da Bahia. A 
informação foi confirmada pela Polícia Rodoviária Federal (PRF). Segundo a polícia, o 
flagrante ocorreu quando a equipe fazia fiscalização no Km-677, no sábado (29). 
Durante os procedimentos, foi solicitado ao condutor os documentos de porte 
obrigatório e a nota fiscal da carga. De acordo com a PRF, o homem apresentou uma 
nota que apontava que o destino era o município de Campos dos Goytacazes (RJ). 
Apesar disso, entrou em contradições diversas vezes sobre o destino final de entrega 
do combustível durante depoimentos para os agentes. Ainda segundo a polícia, depois 
de um tempo, o motorista relatou que foi contratado para seguir com a carga até 
Maceió (AL). No entanto, durante o trajeto, o proprietário do material entrou em 
contato para que ele seguisse para Feira de Santana, trocasse a nota fiscal e 
continuasse a viagem com destino a São Luiz (MA). Veículo e a carga foram 
apreendidas e estão à disposição da Secretaria de Fazenda Estadual (SEFAZ-BA) 
para adoção das medidas cabíveis. 
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Terça, 01 de Setembro de 2020 - 10:20 

PIB tem tombo histórico de 9,7% no 2º trimestre, e Brasil confirma 
recessão 

 
 
O Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro teve queda histórica de 9,7% no segundo trimestre 
deste ano. Com o resultado, o país entra em recessão técnica, quando há dois trimestres 
consecutivo de recuo na atividade econômica.  
  
Este é o menor resultado desde o início da série histórica, iniciada em 1996, segundo o 
Sistema de Contas Nacionais Trimestrais, divulgado nesta terça-feira (1º) pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Até então, a maior queda já registrada no país 
tinha ocorrida no 4º trimestre de 2008 (-3,9%). 
  
Em relação ao segundo trimestre do ano passado, o tombo é ainda maior, de 11,4%. A 
pandemia do novo coronavírus é considerada como a principal causa da retração. 
  
“Esses resultados referem-se ao auge do isolamento social, quando diversas atividades 
econômicas foram parcial ou totalmente paralisadas para enfrentamento da pandemia”, 
explicou a coordenadora de Contas Nacionais do IBGE, Rebeca Palis. 
  
O IBGE também revisou o resultado do 1º trimestre para uma queda de 2,5%, ante leitura 
anterior de recuo de 1,5%. No acumulado no 1º semestre, o PIB caiu 5,9% em relação a igual 
período de 2019. 
  
O PIB é a soma de todos os bens e serviços produzidos no país e serve para medir a evolução 
da economia. Em valores correntes, o PIB do no segundo trimestre totalizou R$ 1,653 trilhão. 
Após as quedas seguidas, ele está no mesmo patamar do final de 2009, auge dos impactos da 
crise global provocada pela onda de quebras na economia americana. 
  
A queda no PIB é resultado das reduções históricas de 12,3% na indústria e de 9,7% nos 
serviços. Somados, indústria e serviços representam 95% do PIB nacional. Já a agropecuária 
cresceu 0,4%, puxada, principalmente, pela produção de soja e café. 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 

Data: 01/09/2020 Caderno: Notícias 
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Veículo:   Bahia   Econômica   

Data:   01/09/20   

 

PIB   TEM   TOMBO   RECORDE   DE   9,7%   NO   2º  
TRIMESTRE   E   BRASIL   ENTRA   DE   NOVO   EM  
RECESSÃO  

 
   admin     1   Setembro,   2020   

O   Produto   Interno   Bruto   (PIB)   do   Brasil   teve   um   tombo   histórico   de   9,7%   no   2º   trimestre,   na  
comparação   com   os   3   primeiros   meses   do   ano,   devido   ao   impacto   da   crise   do   coronavírus,  
segundo   divulgou   nesta   terça-feira   (1)   o   Instituto   Brasileiro   de   Geografia   e   Estatística   (IBGE).  
Com   o   resultado,   a   economia   brasileira   entra   oficialmente   em   recessão   técnica,   caracterizada  
por   dois   trimestres   consecutivos   de   encolhimento   do   nível   de   atividade.  

Trata-se   da   queda   mais   intensa   desde   que   o   IBGE   iniciou   os   cálculos   do   PIB   trimestral,   em  
1996.   Até   então,   o   maior   tombo   já   registrado   no   país   tinha   ocorrido   no   4º   trimestre   de   2008  
(-3,9%).   Em   relação   ao   2º   trimestre   de   2019,   a   queda   foi   ainda   maior,   de   11,4%.   O   IBGE  
também   revisou   o   resultado   do   1º   trimestre   para   uma   queda   de   2,5%,   ante   leitura   anterior   de  
recuo   de   1,5%.   De   acordo   com   a   coordenadora   de   Contas   Nacionais   do   IBGE,   Rebeca   de   La  
Roque   Palis,   com   esse   resultado   o   PIB   ficou   no   mesmo   patamar   do   final   de   2009,   auge   dos  
impactos   da   crise   global   provocada   pela   onda   de   quebras   na   economia   americana.  

A   nova   recessão,   porém,   é   diferente   das   anteriores   não   só   pela   intensidade   como   também   por  
ter   sido   detonada   por   uma   crise   sanitária   global,   que   exigiu   medidas   de   isolamento   social   para   a  
contenção   da   pandemia   de   Covid-19.   Embora   seja   uma   crise   mundial,   aqui   ela   chega   com   o  
agravante   de   ter   afundado   a   economia   antes   mesmo   do   Brasil   ter   se   recuperado   das   perdas   da  
última   recessão,   de   2014-2016.  

O   PIB   é   a   soma   de   todos   os   bens   e   serviços   produzidos   no   país   e   serve   para   medir   a   evolução  
da   economia.   Em   valores   correntes,   o   PIB   do   no   segundo   trimestre   totalizou   R$   1,653   trilhão.   O  
resultado   do   2º   trimestre   veio   dentro   do   esperado   pelo   mercado   e   pelo   governo.   Levantamento  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


do   G1   mostrou   que,   de   12   consultorias   e   instituições   financeiras   consultadas,   10   projetavam   um  
tombo   de   entre   8%   e   10%.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo:   Bahia   Econômica   

Data:   01/09/20   

 

ORÇAMENTO   ELEVA   INVESTIMENTOS   PARA   R$   28,7  
BILHÕES  

 
   admin     1   Setembro,   2020   

A   proposta   do   Orçamento   de   2021,   enviada   hoje   (31)   ao   Congresso,   destina   R$   28,665   bilhões  
de   investimentos.   O   valor   é   R$   10,38   bilhões   superior   aos   R$   18,285   bilhões   reservados   no  
Orçamento   de   2020.   O   texto   manteve   a   verba   de   R$   2   bilhões   para   o   censo   do   Instituto  
Brasileiro   de   Geografia   e   Estatística   (IBGE).   Segundo   a   Secretaria   de   Orçamento   Federal   do  
Ministério   da   Economia,   a   verba   para   investimentos   não   inclui   o   Plano   Pró-Brasil,   programa   em  
discussão   no   governo   para   a   retomada   de   obras   públicas   depois   do   fim   da   pandemia   do   novo  
coronavírus.   Os   investimentos   estão   dentro   do   limite   de   R$   96,053   bilhões   de   despesas  
discricionárias   (não   obrigatórias)   previstas   para   o   próximo   ano.  

De   acordo   com   o   Ministério   da   Economia,   o   Orçamento   do   próximo   ano   dará   prioridade   a   obras  
e   projetos   em   andamento,   que   corresponderão   a   12,1%   das   despesas   discricionárias.   O   projeto  
da   Lei   de   Diretrizes   Orçamentárias   (LDO)   estabelece   que   pelo   menos   9,6%   dos   gastos   não  
obrigatórios   devem   ser   aplicados   em   empreendimentos   em   execução.   Para   2021,   o   Orçamento  
prevê   que   os   gastos   discricionários   chegarão   a   6,3%   das   despesas   totais,   contra   5,8%   em   2020.  
Apesar   do   aumento   na   proporção,   o   Orçamento   continuará   engessado,   com   93,7%   das  
despesas   na   categoria   de   obrigatórias.   Dentro   das   despesas   discricionárias,   está   uma  
capitalização   de   R$   4   bilhões   para   uma   nova   empresa   estatal   que   controlará   a   Itaipu   Binacional  
e   a   Eletrobras   Termonuclear.  

O   Projeto   da   Lei   Orçamentária   de   2021   (PLOA-2021)   manteve   a   verba   de   R$   2   bilhões   para   o  
censo   do   próximo   ano.   Originalmente   prevista   para   este   ano,   a   pesquisa,   que   envolve   visitas   a  
72   milhões   de   domicílios   em   todo   o   país,   foi   adiada   para   2021   por   causa   da   pandemia   do   novo  
coronavírus.   A   maior   parte   dos   R$   2   bilhões   irão   para   a   contratação   temporária   de   200   mil  
recenseadores.   O   IBGE   chegou   a   abrir   o   edital   de   contratação   em   março,   mas   o   concurso   foi  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


suspenso   após   o   início   da   pandemia.   Realizado   a   cada   dez   anos,   o   censo   é   a   maior   pesquisa  
do   país,   com   os   resultados   usados   na   formulação   de   políticas   públicas.  

Inicialmente,   o   censo   teria   dotação   de   R$   3,4   bilhões,   mas   a   presidente   do   IBGE,   Susana  
Guerra,   determinou   um   corte   de   25%   na   verba,   o   que   acarretou   o   encolhimento   do   questionário,  
com   a   retirada   de   perguntas   sobre   renda,   aluguel,   posse   de   bens   e   emigração,   entre   outras.   No  
questionário   simples,   aplicado   em   90%   dos   domicílios,   o   número   de   perguntas   caiu   de   34   para  
26.   No   questionário   completo,   de   112   para   76.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo:   Metro1  Economia  
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Economia  

Contas   públicas   têm   déficit   recorde   de   R$   81   bilhões   em   julho,   diz  
BC  

Em   julho   de   2019,   houve   déficit   primário   de   R$   2,763   bilhões  

 

Foto   :   Marcello   Casal   Jr./Agência   Brasil  

Por    Kamille   Martinho    no   dia   31   de   Agosto   de   2020   ⋅   14:30  

As  contas  públicas  registraram,  em  julho,  saldo  negativo  recorde,  devido  às            

despesas  extraordinárias  necessárias  para  o  enfrentamento  da  pandemia  da          

covid-19.  O  setor  público  consolidado,  formado  por  União,  estados  e  municípios,            

apresentou  déficit  primário  de  R$  81,071  bilhões,  no  mês  passado,  o  maior             

resultado  negativo  para  o  mês  da  série  histórica  iniciada  em  dezembro  de  2001.  Em               

julho  de  2019,  houve  déficit  primário  de  R$  2,763  bilhões.  Os  dados  foram              



divulgados  hoje  (31)  pelo  Banco  Central  (BC).  As  informações  são  da  Agência             

Brasil.  

No  mês  passado,  o  Governo  Central  (Previdência,  Banco  Central  e  Tesouro            

Nacional)  apresentou  déficit  primário  de  R$  88,141  bilhões,  ante  R$  1,402  bilhão  em              

julho  de  2019.  Já  os  governos  estaduais  registraram  superávit  de  R$  6,757  bilhões,              

contra  déficit  de  R$  2,075  bilhões,  em  igual  mês  do  ano  passado.  Segundo  o  chefe                

do  Departamento  de  Estatísticas  do  BC,  Fernando  Rocha,  esse  resultado  positivo            

dos  estados  ocorreu  por  efeito  das  transferências  para  o  enfrentamento  da  covid-19             

da   União   os   estados   e   municípios   que   em   julho   chegaram   a   R$   18,3   bilhões.  

“Temos  uma  mudança  total  nas  condições  econômicas.  Os  estados  tiveram  redução            

de  arrecadação  e  nas  transferências  regulares  da  União.  Neste  ano,  a  peça             

importante  para  explicar  esse  resultado  são  os  auxílios  financeiras  da  União  para             

estados   e   municípios”,   disse   Rocha.  

Os  governos  municipais  registraram  déficit  de  R$  477  milhões,  em  julho  deste  ano,              

contra  o  superávit  de  R$  156  milhões  em  igual  mês  de  2019.  As  empresas  estatais                

federais,  estaduais  e  municipais,  excluídas  as  dos  grupos  Petrobras  e  Eletrobras,            

registraram   superávit   primário   de   R$   790   milhões   no   mês   passado.  

 
 
 
 
 

 

 

 



 

Veículo:   Bocão   News  Coronavírus  
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Coronavírus  

PIB   despenca   9,7%   no   2º   trimestre   e   registra   tombo  
histórico   na   economia  

 
01   de   Setembro   de   2020   às   09:26    Por:   Divulgação    Por:   Redação   BNews    0comentários  

OProduto   Interno   Bruno   brasileiro   despencou   9,2%   no   2º   trimestre,   de   acordo  
com   o   IBGE.   A   queda   é   recorde   e   confirma   a   expectativa   do   mercado   financeiro  
e   do   governo,   que   apontavam   um   tombo   entre   8%   e   10%.   O   resultado   decorre  
das   medidas   de   distanciamento   social   adotada   por   estados   e   municípios   para  
tentar   conter   o   avanço   do   coronavírus.  

A   fase   mais   aguda   do   distanciamento   sociail,   em   abril,   levou   o   resultado   da  
economia   no   período   para   baixa   histórica.   Nem   a   reabertura   gradual   das  
atividades   não   essenciais   em   maio   e   junho   foi   suficiente   para   amenizar   a  
queda.  

Em   valores   correntes,   o   PIB   somou   1,653   trilhão   de   reais   de   abril   a   junho.  
Segundo   o   IBGE,   o   indicador   está   no   mesmo   patamar   do   final   de   2009,   auge  
dos   impactos   da   crise   global   provocada   pela   onda   de   quebras   na   economia  
americana.  



Veículo:   Bocão   News  Economia   E   Mercado  
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Economia   E   Mercado  

Dívida   pública   alcança   86,5%   do   PIB   em   julho   sob   efeito   da  
pandemia  

 
31   de   Agosto   de   2020   às   16:59    Por:   Marcello   Casal   Jr./Agência   Brasil)    Por:   Folhapress    0comentários  

A   dívida   pública   chegou   a   86,5%   do   PIB   (Produto   Interno   Bruto)   em   julho,  
aumento   de   1   ponto   percentual   em   relação   ao   mês   anterior,   segundo   dados  
divulgados   pelo   Banco   Central   nesta   segunda-feira   (31).  

"Esse   é   o   maior   patamar   da   série   histórica,   que   começou   a   ser   compilada   pelo  
BC   em   dezembro   de   2006.   A   trajetória   é   de   crescimento   até   o   fim   do   ano",   disse  
Fernando   Rocha,   chefe   do   departamento   de   estatísticas   da   autoridade  
monetária.  

Com   o   aumento   de   gastos   públicos   em   razão   da   pandemia   do   novo  
coronavírus,   a   dívida   bruta   brasileira   pode   fechar   2020   em   100%   do   PIB,  
segundo   estimativas   da   equipe   econômica.  

A   dívida   já   vinha   em   trajetória   de   alta   antes   da   crise.   Em   2019,   o   endividamento  
estava   em   75,8%   do   PIB.  

O   aumento   da   dívida   bruta   se   deu   principalmente   pelo   aumento   nas   emissões  
de   títulos   públicos,   que   representou   aumento   de   0,7   ponto,   da   incorporação   de  



juros   ao   montante   (0,4   ponto)   e   da   diminuição   do   valor   nominal   do   PIB   (0,2  
ponto).  

"É   a   primeira   vez   desde   fevereiro   de   2003   que   supera   o   patamar   de   60%   do  
PIB",   destacou   Rocha.  

"O   principal   fator   para   o   aumento   da   dívida   bruta   é   o   próprio   fluxo   de  
endividamento,   ou   seja,   as   emissões   líquidas   e   o   pagamento   de   juros",   disse   o  
técnico   do   BC.  

A   dívida   líquida,   que   desconta   os   ativos   do   governo,   também   foi   impactada   pela  
crise   e   fechou   em   60,2%   do   PIB   em   julho,   aumento   de   2,2   pontos   em   relação   a  
junho.  

"O   ajuste   cambial   puxa   a   dívida   líquida   para   cima.   Ao   longo   do   ano,   o  
crescimento   foi   de   4,5   pontos   do   PIB,   ela   estava   em   55,7%   do   PIB   em   dezembro  
de   2019",   explicou   Rocha.  

Segundo   o   BC,   contribuíram   para   o   crescimento   da   dívida   líquida   o   aumento   do  
déficit   primário   no   mês   (1,1   ponto   percentual)   e   o   efeito   da   desvalorização   do  
dólar   de   5%   no   período   (1   ponto).  

Quando   há   desvalorização   da   moeda   norte-americana,   há   também   aumento   do  
valor   da   dívida   líquida   em   reais   por   conta   das   reservas   internacionais.  

As   contas   públicas   tiveram   rombo   de   R$   483,8   bilhões   no   acumulado   do   ano,  
até   julho.   Nos   últimos   12   meses,   o   governo   registrou   déficit   primário   de   R$  
537,1   bilhões,   o   equivalente   a   7,48%   do   PIB.  

O   resultado   primário   indica   a   capacidade   do   governo   de   pagar   as   contas,  
exceto   os   encargos   da   dívida   pública.   Se   as   receitas   são   maiores   que   as  
despesas,   há   superávit.   Caso   contrário,   há   déficit.  

Desde   o   início   da   crise   sanitária,   o   governo   tem   gastado   mais   com   medidas   de  
enfrentamento   à   pandemia   e   arrecadado   menos   em   razão   da   queda   da   atividade  
e   das   medidas   de   restrição.  

Em   julho,   o   déficit   primário   ficou   em   R$   81,1   bilhões.  

Ao   contrário   da   União,   os   estados   e   municípios   registraram   superávit   primário  
de   R$   6,2   bilhões   em   julho,   puxado   pelo   socorro   do   governo   federal   aos   entes.  



"Apesar   da   diminuição   das   receitas   nos   estados   e   municípios   por   causa   da  
pandemia,   os   repasses   somaram   R$   18,3   bilhões   em   julho   e   impactaram   este  
resultado",   afirmou   Rocha.  

Na   sexta-feira   (28),   o   Tesouro   Nacional   divulgou   um   rombo   de   R$   505   bilhões  
no   ano,   até   julho.   O   resultado   é   o   pior   para   o   período   da   série   histórica   iniciada  
há   23   anos.  

Os   números   divulgados   pelo   Tesouro   e   pelo   Banco   Central   têm   metodologias  
diferentes.   A   autoridade   monetária   utiliza   o   cálculo   "abaixo   da   linha",   que   leva  
em   conta   a   necessidade   de   financiamento   do   setor   público   descontando   os  
juros   da   dívida.  

O   Tesouro   calcula   os   dados   fiscais   "acima   da   linha",   que   são   receitas   menos  
despesas,   exclusive   juros.      
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Falta   de   controle   do   coronavírus   e   incerteza   com   as  
contas   públicas   podem   limitar   retomada  

Quadro   mais   controlado   da   pandemia   e   uma   clareza   sobre   o   rumo  
das   finanças   do   governo   poderiam   resultar   numa   expansão   da  
atividade   mais   acelerada.  
Por   Luiz   Guilherme   Gerbelli,   G1  

01/09/2020   09h23    Atualizado   há   uma   hora  
 
A   falta   de   controle   do   coronavírus   e   o   rumo   das   contas   públicas   no  
Brasil   podem   se   tornar   um   risco   e   limitar   uma   retomada   mais  
consistente   da   atividade   econômica   do   país   -   muito   necessária  
depois   que   o    PIB   do   país   registrou   um   tombo   recorde   de   9,7%   no  
segundo   trimestre ,   de   acordo   com   os   dados   divulgados   nesta  
terça-feira   (1º)   pelo   IBGE.  
A   expectativa   é   que   o   país   tenha   retomado   o   crescimento   neste  
terceiro   trimestre.   Mas   o   que   os   analistas   dizem   é   que   um   quadro  
mais   controlado   da   pandemia   e   uma   clareza   sobre   o   rumo   das   contas  
públicas   poderiam   resultar   numa   expansão   da   atividade   mais  
acelerada.  
Na   prática,   a   combinação   de   crise   sanitária   com   uma   eventual   piora  
permanente   da   parte   fiscal   trazem   uma   grande   incerteza   para   a  

https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/09/01/pib-tem-queda-recorde-de-97percent-no-2o-trimestre-e-brasil-entra-de-novo-em-recessao.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/09/01/pib-tem-queda-recorde-de-97percent-no-2o-trimestre-e-brasil-entra-de-novo-em-recessao.ghtml


economia   brasileira,   o   que   faz   com   que   com   os   que   consumidores  
gastem   menos   e   as   empresas   segurem   os   investimentos.  
Em   agosto,   a   medição   mensal   do   Instituto   Brasileiro   de   Economia   da  
Fundação   Getulio   Vargas   (Ibre/FGV)   mostrou   um   nível   de   incerteza  
bastante   elevado   no   Brasil.  
O   Indicador   de   Incerteza   da   Economia   (IIE-Br)   marcou   160,3   pontos.  
Embora   tenha   recuado   nas   quatro   últimas   medições,   ele   segue   em  
um   patamar   elevado.   Em   setembro   de   2015,   quando   a   economia  
brasileira   perdeu   o   grau   de   investimento,   o   indicador   marcou   136,8  
pontos.  

 

Incerteza   segue   elevada   no   Brasil   —   Foto:   Economia   G1  
"O   nível   de   incerteza   chegou   a   bater   em   200   pontos,   agora   está  
baixando,   mas   segue   muito   alto.   A   gente   trabalha   com   uma   queda  
bem   gradual   dessa   incerteza   e   ela   entra   como   um   limitador   (para   o  
crescimento)",   diz   economista   e   sócia   da   consultoria   Tendências,  
Alessandra   Ribeiro.   Neste   ano,   ela   avalia   que   toda   essa   incerteza   vai  
colaborar   para   o   Produto   Interno   Bruto   (PIB)   recuar   cerca   de   6%.  
O   Brasil   tem   enfrentado   uma   dificuldade   para   conseguir   superar   a  
fase   mais   dura   da   pandemia   de   coronavírus.   A   média   móvel   de   óbitos  



chegou   a   recuar   nas   últimas   semanas,   mas   ainda   está   próxima   de   1  
mil   casos   por   dia.  
Mesmo   com   números   ainda   tão   elevados,   estados   e   municípios   têm  
avançado   na   retomada   das   atividades.   Mas   a   flexibilização   ainda   não  
é   ampla   e   muitos   serviços   seguem   afetados.  
"Embora   a   gente   tenha   saído   do   olho   do   furacão,   ainda   existem  
algumas   limitações.   O   comércio   não   abre   o   tempo   todo,   as   áreas   de  
entretenimento   estão   fechadas",   diz   o   sócio   e   economista   da   Kairós  
Capital,   André   Loes.   "Muitas   atividades   ainda   estão   sofrendo   de  
forma   parcial   ou   totalmente."  
Há   também   uma   postura   mais   conservadoras   das   famílias   nesse  
momento   de   incerteza,   com   o   aumento   da   chamada   poupança  
precaucional,   sem   saber   se   a   economia   sofrerá   um   novo   baque   por  
causa   da   doença.  
"Todo   mundo   trabalha   no   conservadorismo,   dado   o   nível   de   incerteza  
alto.   E   o   nível   de   incerteza   está   ligado   a   quando   a   gente   vai   voltar  
para   a   verdadeira   normalidade   e   quanto   tempo   o   governo   vai   ser  
capaz   de   suportar   todos   os   estímulos",   diz   André.  
A   preocupação   com   a   doença   não   é   apenas   local.   Na   Europa,   por  
exemplo,   alguns   países   voltaram   a   apresentar   um   crescimento   na  
quantidade   de   casos   de   coronavírus   e   estudam   casos   de   reinfecção  
por   coronavírus.  

 

Preocupação   fiscal  
As   medidas   adotadas   pelo   governo   para   mitigar   os   impactos   da  
pandemia   de   coronavírus   levaram   a   outro   tipo   de   preocupação:   com  
o   futuro   das   contas   públicas   do   Brasil.  
O   Brasil   já   entrou   na   crise   sanitária   com   um   endividamento   bastante  
elevado   para   uma   economia   de   porte   emergente.   Uma   eventual   piora  
fiscal   que   se   arraste   para   o   próximo   ano   pode   levar   a   um   aumento   da  
percepção   de   risco   dos   investidores   sobre   o   país.   Se   esse   cenário   se  
materializar,   há   o   risco   de   uma   fuga   de   capitais   com   desdobramentos  
no   aumento   da   inflação   e   juros,   inviabilizando   uma   melhora   da  
atividade.  
O   Auxílio   Emergencial   de   R$   600,   por   exemplo,   ajudou   a   mitigar   o  
impacto   da   crise   econômica   provocada   pela   pandemia   no   orçamento  



das   famílias,   mas   é   um   programa   que   custa   caro.   O   governo   já  
indicou   que   deve   manter   o   pagamento   do   auxílio   até   o   fim   do   ano,  
mas   por   um   valor   menor.  
"A   gente   colocou   na   economia   um   volume   muito   grande   de   recursos.  
O   custo   do   Auxílio   Emergencial   é   quase   de   1%   do   PIB   por   mês.   É  
muito   dinheiro”,   afirma   o   economista-chefe   BNP   Paribas   no   Brasil,  
Gustavo   Arruda.   “Foi   necessário   por   um   tempo,   mas   é   impossível  
mantê-lo   porque   é   muito   caro.”  
Em   2020,   de   acordo   com   dados   do   banco   BNP   Paribas,   a   relação  
entre   a   dívida   e   o   Produto   Interno   Bruto   (PIB)   deve   superar   o   patamar  
de   95%   neste   ano.   Em   2019,   o   endividamento   do   Brasil   foi   de   75,8%.  
Um   dos   pontos   mais   observados   pelos   investidores   é   se   o   governo  
vai   conseguir   cumprir   o    teto   de   gastos    -   que   determina   que   os   gastos  
públicos   só   podem   aumentar   de   acordo   com   a   inflação   do   ano  
anterior.   Segundo   os   analistas,   o   teto   tem   funcionado   como   um  
âncora   fiscal   para   o   país,   o   que   ajuda   a   trazer   uma   previsibilidade  
para   as   constas   públicas  
“Pode   parecer   que   não   é   lógico,   mas   a   recuperação   mais   forte   virá   de  
um   cenário   em   que   gasto   fiscal   fique   concentrado   neste   ano”,   diz  
Arruda.   "Se   houver   uma   dúvida   se   o   governo   vai   ter   capacidade   de  
estabilizar   a   dívida   no   ano   que   vem,   a   pergunta   seguinte   é   quem   vai  
pagar   essa   conta:   vai   ser   aumento   de   imposto   ou   deixar   a   inflação  
subir   para   pagar   esta   dívida."  
Na   leitura   do   mercado,   o   governo   tem   dado   sinais   dúbios   sobre   a  
questão   fiscal.   O   presidente   Jair   Bolsonaro   chegou   a   afirmar   que  
havia    uma   discussão   para   furar   o   teto   de   gastos .  
Bolsonaro:   ‘Debate   sobre   furar   o   teto   de   gastos   existe   no   governo,  
qual   o   problema?’  
Bolsonaro   também    rejeitou   a   proposta   da   equipe   econômica   para   a  
criação   do   programa   Renda   Brasil ,   que   deve   substituir   o   Bolsa  
Família.   O   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes,   defendia   um  
benefício   de   R$   250,   mas   Bolsonaro   indicou   que   quer   um   valor   maior.  
A   sinalização   provocou   turbulência   no   mercado   financeiro.   Na  
quarta-feira   (26),    o   dólar   subiu   1,62%,   a   R$   5,6164 .   Foi   o   maior  
patamar   de   fechamento   desde   20   de   maio   (R$   5,6875).  

http://especiais.g1.globo.com/economia/2016/pec241-umtetoparaosgastospblicos/?_ga=2.240926464.2057120334.1598202590-7d740d4c-73f9-30c4-7969-c703df57216c
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/08/13/ideia-de-furar-o-teto-existe-o-pessoal-debate-qual-o-problema-diz-bolsonaro-sobre-gasto-publico.ghtml
https://g1.globo.com/mg/vales-mg/noticia/2020/08/26/bolsonaro-diz-que-a-proposta-atual-do-renda-brasil-esta-suspensa.ghtml
https://g1.globo.com/mg/vales-mg/noticia/2020/08/26/bolsonaro-diz-que-a-proposta-atual-do-renda-brasil-esta-suspensa.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/08/26/dolar.ghtml


"O   Renda   Brasil   veio   para   ficar,   mas   a   questão   é   que   o   coberto   é  
muito   curto",   diz   Alessandra.   "Se   o   governo   afrouxar   o   fiscal,   o  
cenário   fica   muito   adverso."  
 



 

 

 
 
PIB do Brasil cai 9,7% no 2º trimestre com efeitos 
econômicos da pandemia, segundo IBGE  
É a maior queda já registrada pelo instituto; país está em recessão desde o primeiro trimestre  
1º.set.2020 às 9h01 Atualizado: 1º.set.2020 às 10h08  
 

Eduardo Cucolo Nicola Pamplona  

São Paulo e Rio de Janeiro  

A economia brasileira registrou retração inédita de 9,7% no segundo trimestre de 2020 na comparação com 
os três meses anteriores, segundo dados divulgados nesta terça-feira (1º) pelo IBGE. 

Esse foi o período mais intenso dos efeitos econômicos da pandemia do novo coronavírus, como mostraram 
também dados de outros países. A expectativa é que a economia tenha voltado a crescer no terceiro 
trimestre, mas há dúvidas sobre o ritmo de recuperação, principalmente por causa das sequelas no mercado 
de trabalho e da situação fiscal do país. 

Em relação ao mesmo período de 2019, o PIB (Produto Interno Bruto) caiu 11,4%. Ambas as taxas foram as 
quedas mais intensas da série, iniciada em 1996, segundo o IBGE. 

O IBGE também revisou o resultado do primeiro trimestre de uma queda de 1,5% para retração de 2,5%. 

Analistas consultados pela agência Bloomberg projetavam retração de 9,2% na comparação com o trimestre 
anterior e de 10,6% em relação ao mesmo período do ano passado. 

Com essas duas quedas, o PIB está no mesmo patamar do final de 2009, segundo o IBGE, auge dos 
impactos da crise global provocada pela onda de quebras na economia americana. 

Segundo dados compilados pela OCDE, entre quase 30 economias que já divulgaram o resultado do segundo 
trimestre, a retração do PIB ficou em 9,5% na média. Entre os países membros da entidade, foi de 9,8%. 

No acumulado em 12 meses, houve retração de 2,2%. As projeções de mercado para o resultado do ano são 
de queda de 5,28% em 2020, seguida por crescimento de 3,50% em 2021. 

No acumulado do primeiro semestre, o PIB caiu 5,9% em relação ao mesmo período de 2019, primeira taxa 
semestral negativa desde 2017, quando o Brasil estava sainda da recessão de 2015 e 2016. 

O efeito sobre os setores foi desigual. Com o fechamento de lojas, shoppings, bares e restaurantes, o setor de 
serviços, responsável por quase 70% do valor agregado ao PIB brasileiro, recuou 9,7% no trimestre. Um dos 
segmentos contabilizados como serviços, o comércio varejista, ajudou a evitar um resultado pior. 

Folha de SP  

01/09/2020  



 
A indústria encolheu 12,3%, puxada pela queda na produção de produtos duráveis ou semiduráveis, como 
automóveis e vestuário. O setor de não-duráveis, como alimentos e itens de higiene, por outro lado, contribui 
para amenizar essa retração. 

A agropecuária registrou crescimento de 0,4%. 

Pelo lado da demanda, a economia também perdeu seu principal eixo de sustentação, o consumo das 
famílias (-12,5%), que teve sua queda amenizada pela concessão de benefícios do governo como o auxílio 
emergencial a trabalhadores informais. A redução desses pagamentos nos próximos meses é um dos fatores 
que deve afetar o ritmo de recuperação. O consumo do governo caiu 8,8%. 

O investimento também recuou (-15,4%), enquanto a demanda externa deu uma contribuição positiva, 
devido à queda nas importações de 13,2%. As vendas ao exterior cresceram 1,8%. 

O PIB é uma medida da produção de bens e serviços do país em um determinado período. A sua queda é 
utilizada como sinônimo de retração da economia. 

Em junho, o Codace (Comitê de Datação de Ciclos Econômicos), órgão ligado ao Ibre/FGV (Instituto 
Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas), definiu que o Brasil entrou em recessão no primeiro 
trimestre de 2020, encerrando um ciclo de fraco crescimento de três anos (2017-2019). 

A expectativa é que a recessão atual seja curta, mas com intensidade recorde, considerando dados dos 
últimos 40 anos. 

Os EUA também possuem um comitê semelhante, que decretou no mesmo mês que o país entrou em sua 
primeira recessão desde 2009, após 128 meses seguidos de crescimento ininterrupto da economia, um 
recorde desde o início da medição iniciada em 1854. Lá, a recessão começou em fevereiro. 

Não há uma definição oficial sobre o que caracteriza uma recessão. Embora alguns economistas utilizem a 
métrica de que esse é o período marcado por dois trimestres seguidos de queda na atividade, o Codace 
considera uma análise mais ampla de dados. Para o comitê, o declínio na atividade econômica de forma 
disseminada entre diferentes setores econômicos é denominado recessão. 
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A reforma tributária e a 
crise 

No curto prazo nenhum setor da economia será 
prejudicado pela aprovação da PEC 45 

Bernard Appy*, O Estado de S.Paulo 

01 de setembro de 2020 | 04h00 

Uma preocupação que surgiu no debate sobre a reforma 

tributária diz respeito a seus efeitos sobre as empresas, num 

momento em que vários setores da economia vêm sendo afetados pela 

crise do coronavírus. Como a reforma tende a provocar uma 

redistribuição da carga de tributos, alguns setores prejudicados pela 

crise atual temem ter sua recuperação dificultada por um aumento da 

tributação. 

Trata-se de uma preocupação pertinente, especialmente no caso de 

uma mudança que afetasse a distribuição setorial da carga tributária 

num período curto, na saída da crise. Este não é o caso, no entanto, da 

proposta de reforma tributária consolidada na PEC 45/2019, 

atualmente em tramitação na Câmara dos Deputados, que prevê a 

substituição de cinco tributos atuais –

https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20tribut%C3%A1ria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/reforma%20tribut%C3%A1ria
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronav%C3%ADrus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/C%C3%A2mara%20dos%20deputados


 PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS – por um único Imposto sobre 

Bens e Serviços (IBS). 

Caso a PEC 45 seja aprovada neste ano ou no início de 2021, o IBS só 

começará a ser cobrado em 2023, em razão da necessidade de 

aprovação da legislação complementar e montagem da estrutura de 

administração do novo imposto (que será gerido conjuntamente 

pela União, pelos Estados e pelos municípios), inclusive dos sistemas 

informatizados necessários para a sua operação. Adicionalmente, nos 

dois primeiros anos de operação o IBS será cobrado à alíquota de 

apenas 1%, sendo seu custo dedutível do valor devido de Cofins, não 

afetando, portanto, nenhum setor da economia. Ou seja, até 2024 a 

aprovação da PEC 45 não resultará em aumento da tributação de 

nenhuma empresa, e mesmo após esse período haverá uma transição 

em mais oito anos. 

Isso não significa, no entanto, que a aprovação da PEC 45 não tenha 

impactos no curto prazo. Há, sim, um efeito positivo sobre as 

expectativas dos agentes econômicos, que tende a se refletir numa 

queda dos juros de longo prazo, a qual pode ser muito importante para 

reativar a demanda na saída da crise. Esse efeito é consequência da 

perspectiva de melhoria da solvência do setor público decorrente do 

impacto da reforma tributária sobre o potencial de crescimento da 

economia no longo prazo. 

Segundo estudo do economista Bráulio Borges, mantendo o teto dos 

gastos federais até 2036 (com uma pequena flexibilização em 2027), no 

cenário sem reforma a dívida pública chegaria a cerca de 100% 

do PIB no final do período. Já no cenário que considera a aprovação 

da PEC 45, supondo a mesma regra para os gastos, o maior 

crescimento da economia levaria a dívida pública a menos de 30% do 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/pis-programa-de-integracao-social
https://tudo-sobre.estadao.com.br/cofins-contribuicao-para-o-financiamento-da-seguridade-social
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ipi-imposto-sobre-produtos-industrializados
https://tudo-sobre.estadao.com.br/icms-imposto-sobre-circulacao-de-mercadorias-e-prestacao-de-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/iss-imposto-sobre-servicos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ibs
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ibs
https://tudo-sobre.estadao.com.br/Uni%C3%A3o
https://tudo-sobre.estadao.com.br/pib-produto-interno-bruto


PIB em 2036. Tais cálculos demonstram que o aumento do potencial 

de crescimento resultante da reforma tributária pode ser determinante 

para a solvência do setor público, o que tende a ser antecipado pelos 

agentes econômicos, contribuindo para a saída da crise. 

O aumento do potencial de crescimento também é essencial para 

entender o impacto da reforma tributária sobre os diversos setores da 

economia. Mesmo setores cuja tributação tende a crescer em termos 

relativos serão beneficiados pelo maior crescimento da renda. No caso 

dos serviços prestados a pessoas físicas, por exemplo, um cálculo 

simplificado sugere que, para cada 1% de aumento de renda das 

famílias, a demanda por esses serviços cresce cerca de 1,5%. Isso 

significa que, se a reforma tributária elevar a renda das famílias em 20 

pontos porcentuais em 15 anos – como indica o estudo citado acima –, 

a demanda por serviços pode crescer cerca de 30 pontos porcentuais 

acima do que cresceria sem a reforma. 

Em suma, no curto prazo nenhum setor da economia será prejudicado 

pela aprovação da PEC 45. Ao contrário, o efeito positivo da reforma 

sobre as expectativas e os juros de longo prazo tende a beneficiar todos 

os setores na saída da crise. 

No longo prazo há, é verdade, mudanças na distribuição da carga 

tributária entre setores. Mas mesmo os setores cuja participação no 

total da tributação tende a crescer serão beneficiados pelo maior 

crescimento resultante da reforma tributária. 

 



Poder Judiciário pressiona por aumento de
despesas
A Justiça brasileira continua morosa e a situação é pior na fase de execução, em
especial em questões fiscais

01/09/2020 05h01 · Atualizado 

A Câmara dos Deputados aprovou a criação de mais um tribunal federal regional,

que será exclusivo para Minas Gerais, na semana passada, apenas um dia depois de

o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) ter divulgado que as despesas do Poder

Judiciário superaram os R$ 100 bilhões pela primeira vez na história, em 2019. O

levantamento é do relatório “Justiça em Números”, elaborado anualmente pelo CNJ.

Como comparação, o gasto foi um pouco inferior aos orçamentos da Educação e da

Saúde, de R$ 117 bilhões e R$ 122,6 bilhões, respectivamente, para o ano passado.

Proposta do presidente do Superior Tribunal de Justiça, o ministro João Otávio

Noronha, que está prestes a deixar o cargo, e da bancada de deputados de Minas

Gerais, a instalação do Tribunal Regional Federal da 6ª Região (TRF-6) foi criticada

pelo impacto nos gastos do governo em momento de sérios constrangimentos

fiscais, quando faltam recursos até para a continuidade do auxílio emergencial, que

vem ajudando a população carente durante a pandemia.

Os defensores do novo tribunal federal argumentam que o pleito tem 10 anos e não

vai aumentar despesas porque a sede já existe em Belo Horizonte e os cargos serão

remanejados da 1ª Região, que atualmente cuida também de Minas Gerais. Difícil

acreditar. Emenda apresentada para o projeto, determinando que os gastos de

todos os tribunais no próximo ano sejam equivalentes aos valores deste ano,

corrigidos apenas pela inflação, acabou rejeitada em votação simbólica. O projeto

segue agora para o Senado.
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Na sequência, confirmando as suspeitas de aumento de gastos, a Câmara dos

Deputados aprovou projeto de lei que transforma cargos vagos de juiz federal

substituto em cargos de juiz de tribunais regionais federais (TRFs), certamente com

contracheques maiores e os incontáveis benefícios. A proposta foi aprovada por

quase todos os partidos, com exceção do Novo, Psol e Cidadania, os mesmos que se

posicionaram conta a criação do TRF-6 neste momento de pandemia.

Os dados do CNJ mostram que os gastos do Judiciário vêm superando a inflação. No

ano passado, o aumento foi de 6,7% em comparação com as despesas de R$ 93,7

bilhões de 2018, resultando em um aumento de 2,6% acima da inflação. Os

números não incluem o Superior Tribunal Federal (STF). O crescimento foi puxado

principalmente pelas despesas com pessoal (2,2% reais). Do total, nada menos do

que 90,6% foi destinado ao pagamento de pessoal. O relatório do CNJ explica que os

gastos com pessoal compreendem, além da remuneração com magistrados,

servidores, inativos, terceirizados e estagiários, todos os demais auxílios e

assistências, tais como auxílio-alimentação, diárias, passagens, além da previdência.

Apesar de serem apenas 4,1% do quadro de pessoal do Judiciário, juízes,

desembargadores e ministros representam 10% de todo o gasto do Judiciário.

Com essa folha, o relatório Justiça em Números calcula que o Judiciário custa R$

479,16 para cada brasileiro. O número é superior ao registrado na média dos países

da Comunidade Europeia, calculado pela Comissão Europeia para a Eficiência da

Justiça (Cepej). Pela cotação atual do euro, ficaria ao redor de € 75 por brasileiro,

quando a média dos países da Comunidade Europeia era de € 53,57 por habitante,

em 2016, o mais recente disponível. Nessa base de comparação, o custo do
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Judiciário brasileiro é exatamente igual ao do italiano, ligeiramente menor do que o

espanhol (€ 79) e mais caro do que o francês (€ 65,88).

O Justiça em Números registrou, também, a maior queda de estoque de processos

da série histórica contabilizada pelo CNJ, com início a partir de 2009. O Judiciário

chegou, ao fim de 2019, com 77,1 milhões aguardando alguma solução definitiva. O

número representa uma redução de 1,5 milhão de processos em trâmite, em

relação a 2018. Foi o segundo ano consecutivo em que o relatório mostra uma

queda.

Apesar disso tudo, a Justiça brasileira continua morosa e a situação é pior na fase de

execução, em especial em questões fiscais. Os processos de execução fiscal

representam 39% do total de casos pendentes e 70% das execuções pendentes no

Poder Judiciário, com taxa de congestionamento de 87%. O prazo médio de solução

desses casos é de 6,5 anos. Já Justiça comum, a taxa de congestionamento é de

68,5%. Uma decisão em primeiro grau leva 2 anos e seis meses; já em segundo grau,

10 meses, ou 300 dias. A média total na Comunidade Europeia era de 192 dias, ou

pouco mais de seis meses.
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Por Raphael Di Cunto
Raphael Di Cunto é jornalista formado pela Universidade Meto... ver mais

As convergências na reforma tributária
Urgência do projeto do governo deve embolar o debate

01/09/2020 05h00 · Atualizado 

A comissão de deputados e senadores para discutir a reforma tributária completou

mais um mês e está chegando ao final da fase de audiências públicas, mas ainda

persiste uma disputa de protagonismo sobre qual proposta prevalecerá como base.

Briga que não é pequena: há 32 divergências e apenas 7 convergências entre o texto

da Câmara e o do Senado.

O governo pode embolar ainda mais esse debate porque seu projeto de reforma só

do PIS/Cofins tranca a pauta da Câmara a partir de segunda-feira e, com isso,

impedirá a votação de outros projetos. Até agora, os parlamentares mais

conversaram com o governo no sentido de retirar o requerimento de urgência da

proposta do que a debateram de fato. Por isso mesmo, parte dos governistas

defende bater pé sobre a urgência para forçar a discussão sobre a Contribuição

sobre Bens e Serviços (CBS), tal com sugere o governo.

Urgência do projeto do governo deve embolar o debate
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A quantidade de divergências entre as propostas de emenda constitucional (PEC) 45,

da Câmara, e 110, do Senado, foi levantada pelo ex-deputado Luiz Carlos Hauly

(PSDB-PR) para valorizar sua versão do projeto, resgatada pelos senadores após ser

preterida pela Câmara. Ela está, também, no horizonte do deputado Aguinaldo

Ribeiro (PP-PB), que promete para o fim do mês o parecer para tentar unificar as

intenções de deputados e de senadores.

O debate conjunto não acabou completamente com a briga por protagonismo no

Legislativo, muito estimulada pela falta de iniciativa do governo Bolsonaro nessa

reforma. Desacelerou, ainda, o ritmo de trabalho - se a comissão da Câmara fazia

três audiências públicas por semana, a atual, com deputados e senadores, tem se

reunido uma vez só e para ouvir praticamente os mesmos atores que já falaram,

separadamente, no ano passado.

O senador Oriovisto Guimarães (Podemos-PR) deu o tom das insatisfações durante

uma audiência pública na semana passada e reclamou que não basta ouvir que

vivemos num manicômio tributário e a defesa da simplificação. Quis saber, afinal,

qual será o tamanho da unificação da impostos: se os nove tributos da PEC 110 ou

“só os cinco” da PEC 45 e qual a regra de transição.

Ribeiro, como sempre faz, evitou antecipar qualquer ponto e afirmou que essa

decisão será tomada após ouvir os deputados e senadores. Essa fase começará em

cerca de duas semanas, prazo que ele espera fechar o apoio de governadores e

prefeitos à reforma, o que daria impulso ao projeto para vencer as resistências da

parte dos empresários. A oneração ou não da cesta básica é uma das questões que

dependerá dessas conversas, por exemplo.



Gesto político à parte, é o texto da PEC 45, que unifica ICMS, ISS, IPI, PIS e Cofins no

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), que o relator mantém na cabeça como base

para todas as negociações com empresários, economistas e o governo. A ideia é

incrementá-la com propostas da PEC 110 para contemplar os senadores.

A cobrança de IPVA de aeronaves e embarcações motorizadas está no texto do

Senado e deve ser incluída no parecer - o que atende também aos apelos da

oposição por uma tributação mais “progressiva” (cobra-se mais de quem tem mais).

É provável ainda a extinção das Contribuições de Intervenção no Domínio

Econômico (Cide) e a transferência do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e

Doação (ITCMD) dos Estados para os municípios.

O prazo de mudança de um sistema para o outro ainda não está definido, mas

também será mais próximo da proposta do Senado (cinco anos de transição para o

contribuinte) do que o texto original da Câmara (dez anos). O grande tempo de

convívio entre o atual e o novo modelo é uma crítica justa à PEC 45 - e motivo de

temor das empresas de que o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) se torne, na

verdade, um novo imposto e não uma fusão.

No imposto seletivo, que visa cobrar mais de produtos que geram “externalidades

negativas”, haverá um meio termo. A PEC 45 deixa a definição para leis futuras. Os

exemplos mais comuns são o cigarro e bebidas alcoólicas, mas uma redação tão

aberta dá brecha para criar tributos sobre vários outros produtos - e com aprovação

muito mais simples do que uma emenda à Constituição. Já a PEC 110 diz

exatamente o que teria tributação extra: energia, combustíveis, telecomunicações,

cigarros, bebidas e veículos. Aguinaldo seguirá essa linha, retirando alguns itens.

Por outro lado, uma divergência está sanada: a criação de fundos para equilibrar a

arrecadação entre os entes federativos e estimular o desenvolvimento regional.

Resta saber de onde virá o dinheiro. O governo errou ano passado ao propor dividir

R$ 400 bilhões do pré-sal com os Estados em troca de medidas de corte de gastos

no Plano Mais Brasil. A não aprovação pelo Senado dá a oportunidade de corrigir o

rumo e usar o dinheiro para viabilizar a reforma tributária, muito mais importante. A

outra alternativa - pior - é elevar a alíquota geral do IBS, com impacto para todos.



A promessa é que o parecer se torne público no fim de setembro, no meio das

campanhas para prefeitos e vereadores, quando os corredores do Congresso

costumam ficar esvaziados, mesmo nos anos em que não há pandemia. É certo que

haverá gritaria de empresários não contemplados. A possível votação pela Câmara

em outubro ou início de novembro, reta final das eleições, é um cenário difícil de se

imaginar e o mais provável é a análise no fim do ano. O Senado ficaria para 2021.

A aprovação não será fácil, mas há uma janela de oportunidade: o apoio de

governadores e da maioria dos prefeitos à fusão de seus tributos com os federais e

a economia em frangalhos por causa da covid-19.

É perceptível no Congresso a intenção real de fazer algo que possa colocar o país de

novo na rota do crescimento - e, obviamente, colher os louros políticos em 2022

após uma eleição que levou à renovação recorde no Legislativo.

Outro ponto decisivo é que o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), quer

fazer da aprovação o seu legado após três mandatos. O negativo, nesse caso, é a

desconfiança sobre o feito poder viabilizar sua reeleição atrapalhar o apoio dos

partidos do Centrão.

Raphael Di Cunto é repórter de Política em Brasília. Andrea Jubé volta a

escrever em setembro

E-mail: raphael.dicunto@valor.com.br
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De olho em 2022, Bolsonaro prorroga auxílio
Tendência é que ajuda tenha extensão até dezembro e seja substituída pelo Renda
Brasil em seguida

Por Fabio Murakawa e Matheus Schuch — De Brasília

01/09/2020 05h01 · Atualizado 

De olho na eleição de 2022, o presidente Jair Bolsonaro anuncia hoje a extensão do

auxílio emergencial e o novo valor do benefício, que ajudou a impulsionar a sua

popularidade em meio à crise econômica causada pelo coronavírus.

O anúncio será feito após reunião com líderes partidários no Palácio da Alvorada.

Até o início da noite de ontem, fontes do Palácio do Planalto afirmavam que o valor

ainda estava sendo discutido. Mas a tendência é que ficasse próxima dos R$ 300

mensais, metade do valor atual. E a prorrogação deve ocorrer até dezembro.

Assim, o auxílio seria imediatamente substituído pelo Renda Brasil, programa que

Bolsonaro quer deixar como marca social de seu governo e que se sobreporá ao

Bolsa Família, criado na gestão Lula.

Ontem, Bolsonaro reuniu-se com os ministros Paulo Guedes (Economia) e Onyx

Lorenzoni (Cidadania) justamente para tratar dessa transição entre o auxílio

emergencial e o Renda Brasil.

O programa social bolsonarista não foi incluído no Projeto de Lei Orçamentária

Anual (PLOA) encaminhado ontem por Bolsonaro ao Congresso Nacional, porque

não se chegou a um acordo quanto ao valor do benefício.
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A tendência é que ele replique a nova cifra prevista para o auxílio emergencial. Mas,

segundo fontes do Palácio do Planalto, o maior foco de impasse não é o valor do

Renda Brasil, mas de onde sairá o dinheiro para pagá-lo.

Por causa do teto de gastos, o governo não pode aumentar despesas em qualquer

rubrica sem retirar de outra. Com isso, a tendência é que os atritos entre ministros

de Bolsonaro se intensifiquem daqui para a frente devido à essa disputa pelo pouco

dinheiro que sobra no Orçamento após o pagamento de despesas fixas.

Fontes com quem o Valor conversou veem sinais dessa disputa por verbas no gesto

do ministro Ricardo Salles (Meio Ambiente), que na última sexta-feira chegou a

anunciar a interrupção de operações de combate ao desmatamento e queimadas

na Amazônia por causa de cortes orçamentários.

Ele foi desautorizado pelo vice-presidente Hamilton Mourão e depois disse que,

como as verbas haviam sido liberadas, as operações continuariam.

Dentro do Planalto, comenta-se que Salles estaria insatisfeito com o esvaziamento

de sua pasta e o repasse de algumas atribuições - e, por consequência, verbas - do

MMA para a Defesa ou a vice-presidência.

Foi o caso da a Operação Verde Brasil, que colocou os militares no front do combate

às queimadas na região amazônica. E também do Conselho da Amazônia, que

congrega 14 pastas e é comandado pelo vice-presidente.

A Defesa também foi alvo de insatisfação de diversas áreas, por causa de relatos de

que Bolsonaro pretende aumentar o Orçamento da pasta no momento em que o

cobertor é curto.

Causava mal-estar especialmente relatos sobre a intenção de Bolsonaro de destinar

ao ministério comandado por Fernando Azevedo um valor maior do que o

orçamento da Educação. Entretanto, o governo acabou desistindo dessa ideia.

Em 2021, o governo não terá à mão um “Orçamento de Guerra”, como pôde fazer

neste ano por causa da pandemia.



O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), também já sinalizou ser contra a

aprovação de qualquer texto que mexa no teto constitucional imposto aos gastos

públicos durante o governo de Michel Temer.

No centro da disputa por verbas no Orçamento do ano que vem, também estão os

ministros Rogério Marinho (Desenvolvimento Regional) e Tarcísio de Freitas

(Infraestrutura). Marinho, sobretudo, está em atrito com Paulo Guedes, que o veria

como um “fura-teto”. O ministro do Desenvolvimento Regional rechaça esses

comentários.

Marinho e Tarcísio querem dinheiro para gastar com obras. Contam com o

entusiasmo do presidente com a agenda de inaugurações da qual ele participou na

companhia de Marinho, sobretudo no Nordeste. Somadas ao auxílio, essas obras

podem ajudá-lo a consolidar o crescente apoio ao seu governo na região, um

tradicional reduto petista - e que pode ser crucial em sua reeleição.
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Para evitar derrota, governo propõe mais 6
meses de desoneração em 2021
Planalto quer chegar na próxima sessão do Congresso com todos os acordos bem
amarrados, para evitar surpresas

Por Vandson Lima e Renan Truffi — De Brasília

01/09/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Alcolumbre: presidente do Senado adiou novamente sessão do Congresso para aguardar a proposta do governo —
Foto: Waldemir Barreto/Agência Senado - 26/8/2020

Para evitar uma nova derrota no Congresso Nacional, o governo do presidente Jair

Bolsonaro vai propor um acordo para estender a desoneração da folha de

pagamentos a 17 setores da economia, que se encerraria no fim deste ano, por mais

seis meses em 2021.

Se a costura vingar, o governo editará uma medida provisória (MP) aumentando o

benefício aos setores atualmente contemplados. A ideia da equipe econômica é, no

futuro, encontrar uma nova fórmula para que a desoneração atinja toda a

economia, mas isso só ocorrerá se, no âmbito da reforma tributária, o governo

receber aval para novas fontes de renda que compensem a renúncia de receita.

Após o governo federal sinalizar a possibilidade de uma extensão da desoneração

da folha de pagamentos de salários, o presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-

AP) adiou a realização de sessão conjunta do Congresso para avaliação de vetos, que

aconteceria amanhã, para o dia 9 de setembro.

Durante a tramitação da Medida Provisória 936, que permite a redução de jornada e

de salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho, os parlamentares

incluíram a prorrogação da desoneração em um ano, até 31 de dezembro de 2021.

Mas o presidente Bolsonaro vetou em julho, sob a justificativa de que “tais

dispositivos acabavam por acarretar renúncia de receita, sem o cancelamento

equivalente de outra despesa obrigatória e sem que esteja acompanhada de

estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”.



A equipe econômica estimou que a medida representaria uma renúncia fiscal de R$

10,2 bilhões. A desoneração atual beneficia, entre outras, empresas do ramo de

informática, processamento de dados e criação de jogos eletrônicos, “call center” e

empresas de comunicação.

Tão logo o presidente divulgou o veto, parlamentares passaram a pressionar pela

realização de uma sessão do Congresso para reverter a decisão de Bolsonaro. Entre

eles, o presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ). Considerado

um aliado do governo, Alcolumbre vem, desde então, trabalhando para aplacar as

insatisfações dos parlamentares e ganhando tempo para que o governo proponha

um acordo.

O adiamento da sessão do Congresso em uma semana também dará tempo para o

governo trabalhar outros vetos com potencial de dano, como os 24 dispositivos do

chamado pacote anticrime, outros 12 dispositivos da lei que amplia os beneficiários

do auxílio emergencial e os vetos ao marco do saneamento básico.

Na semana passada, em reunião com partidos, o governo propôs a derrubada de 11

vetos do pacote anticrime em troca do apoio à manutenção de outros 13

dispositivos. Entre os itens que passariam a vigorar na lei, se houver entendimento,

está a permissão para que o Ministério Público possa celebrar acordos para que não

haja processo cível em ações de improbidade administrativa, quando o acusado

ressarcir integralmente o dano causado à administração pública.

No caso do saneamento, o principal problema é com o veto ao artigo 16, que era a

espinha dorsal do acordo feito por parlamentares, governadores e prefeitos, com

aval do governo. O dispositivo permitia que as estatais de saneamento negociem

com os municípios acordo para alterar seus contratos de programa e prorrogar o

serviço por até 30 anos. Sem este ponto, os governos locais serão obrigados a

realizar licitações para substituir esses contratos mesmo que investimentos estejam

em andamento.

Com tantos temas controversos, o governo quer chegar na próxima sessão do

Congresso com todos os acordos bem amarrados, para evitar surpresas como a

derrubada no Senado, há duas semanas, de veto de Bolsonaro ao aumento de

despesas com servidores cuja atividade esteja relacionada ao combate à pandemia.



por taboola

O rombo bilionário que a medida causaria só não ocorreu porque a Câmara

assumiu o ônus de manter o veto.
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Proposta de mudança administrativa ganha
destaque
Reforma administrativa não tem uma longa história de debate como a da
Previdência, mas começa a ter mais espaço na agenda de discussões

Por Sergio Lamucci — De São Paulo

01/09/2020 05h00 · Atualizado 

Depois de muita discussão, uma reforma da Previdência ampla foi aprovada em

2019. Hoje, as mudanças no sistema tributário é que estão na ordem do dia. A

reforma administrativa, por sua vez, tem se tornado objeto mais frequente também

do debate político, sendo considerada uma das principais alterações necessárias

para transformar a atuação do Estado.

Para Fabio Giambiagi, “a reforma administrativa não tem uma longa história de

debate como a reforma da Previdência”, mas começa a ter mais espaço na agenda

pelo impacto do próprio teto de gastos, o mecanismo que limita o crescimento das

despesas não financeiras da União. Depois da reforma da Previdência, que

desacelerou, mas não interrompeu a expansão de gastos com aposentadorias, é

preciso encontrar formas de redução de despesas com pessoal, de modo a não

estrangular a expansão dos demais dispêndios, afirma Giambiagi, gerente de

departamento de pesquisas econômicas do BNDES e um dos organizadores do livro

“Reforma do Estado Brasileiro”.

O economista do BNDES Sergio Guimarães Ferreira, outro dos organizadores da

obra, se diz pessimista com as perspectivas de curto prazo da reforma

administrativa, num momento conturbado, em que as discussões ficam a reboque

da pandemia.

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Para ele, ainda assim o governo deveria apresentar a sua proposta ao Congresso,

para que o tema seja debatido, mesmo que seja difícil aprovar o projeto agora.

Ferreira diz que a reforma da Previdência que passou em 2019 também foi fruto das

discussões de mudança do sistema de aposentadorias apresentada no governo de

Michel Temer.

Na visão de Giambiagi, a aprovação da reforma do sistema de aposentadorias

mostra que é possível avançar mesmo em pautas que estão de ser consensuais. “O

debate decanta”, diz ele, para quem a proposta passou no Congresso por ter havido

um “processo de maior abrangência de compreensão do tema”, com a discussão ao

longo do tempo. No caso da administrativa, as discussões começam a ganhar fôlego

no país, e o próprio livro se insere nesse cenário.

Ferreira diz que a reforma administrativa é fundamental, sem que isso diminua a

relevância de outras várias medidas essenciais para transformar o Estado. “Do ponto

de vista do funcionamento da máquina e de espaço fiscal, eu considero a

administrativa a mais importante.”
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Dívida líquida vai a 60% do PIB pela 1ª vez
desde 2003
Piora ganhou força na pandemia e reflete déficits fiscais

Por Estevão Taiar e Alex Ribeiro — De São Paulo

01/09/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Roberto Campos Neto: dívida líquida é principal termômetro da situação �scal — Foto: Raphael Ribeiro/BCB

A dívida líquida do setor público superou a marca de 60% do Produto Interno Bruto

(PIB) pela primeira vez em mais de 17 anos. Em julho, o indicador atingiu 60,2% do

PIB, de acordo com os dados fiscais do setor público consolidado divulgados ontem

pelo Banco Central (BC). A última vez em que a dívida pública havia superado esse

patamar foi em março de 2003, quando ficou justamente em 60,2% do PIB.

“Não há mistérios para explicar a evolução da dívida líquida", afirmou em entrevista

coletiva o chefe do departamento de estatísticas do BC, Fernando Rocha,

destacando o peso dos déficits fiscais recentes.

O presidente do Banco Central, Roberto Campos Neto, vem defendendo a adoção

da dívida líquida como o mais importante termômetro da situação fiscal do país. O

principal argumento dele é que a dívida bruta, analisada pela maior parte dos

investidores, não leva em conta um volumoso ativo em mãos da autoridade

monetária: as reservas internacionais.



Os dados mais recentes de agosto mostram que as reservas somavam US$ 356,7

bilhões. Mesmo a posição cambial líquida, que desconta os swaps e é considerada

pela cúpula do Banco Central um retrato mais fiel do volume de reservas, atingia

US$ 301,8 bilhões.

A dívida líquida já vinha subindo nos últimos anos, mas esse processo ganhou força

em 2020 com a pandemia: houve alta de 4,5 pontos percentuais em relação aos

55,7% do PIB registrados em dezembro do ano passado.

De acordo com o BC, alguns fatores principais atuaram para impulsionar o indicador

desde o início do ano, como déficit primário acumulado (responsável por alta de 6,7

pontos percentuais) e variação do PIB nominal (0,6 ponto). Em sentido contrário,

atuou, por exemplo, a desvalorização cambial de quase 30% (redução de 4,4

pontos).

Em julho, de acordo com a autoridade monetária, o setor público consolidado

registrou déficit primário de R$ 81,1 bilhões. No mesmo mês do ano passado, o

resultado havia ficado negativo em R$ 2,8 bilhões. Os dados incluem governo central

(formado por Previdência e Tesouro, além do próprio Banco Central), Estados,

municípios e estatais. Ficam fora da conta Petrobras, Eletrobras e bancos públicos,

como Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal.

“O amplo déficit de julho reflete uma combinação da queda abrupta das receitas em

função da severa contração da atividade, além da suspensão e postergação de

pagamento de impostos e de um aumento significativo nos gastos para mitigar os

efeitos econômicos e sociais da pandemia”, disse em relatório o diretor do
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departamento de pesquisa econômica para a América Latina do Goldman Sachs,

Alberto Ramos. O resultado de julho veio também na sequência do maior rombo de

toda a série histórica: R$ 188,7 bilhões registrados em junho.

No acumulado de 12 meses, por sua vez, o déficit primário saiu de 0,85% do PIB em

2019 para 7,48% em julho (R$ 537,1 bilhões). Entretanto, justamente devido à

pandemia, foi decretado estado de calamidade pública, o que permite o

descumprimento da meta de resultado primário neste ano (déficit de R$ 118,9

bilhões).

Já a dívida bruta vem em trajetória semelhante à da líquida. Em julho, esse indicador

atingiu 86,5% do PIB, contra 75,8% no fim do ano passado.
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Proposta orçamentária prevê fim da
desoneração da folha
Se veto for derrubado e o benefício fiscal sobre pagamento de salários for mantido
até o fim do ano, governo terá que cortar despesas

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

01/09/2020 05h00 · Atualizado 

A proposta orçamentária para 2021, apresentada ontem pelo governo, prevê o

menor nível para as despesas discricionárias (investimentos e custeio da máquina

administrativa) da série histórica. Elas cairão de R$ 116,4 bilhões em 2019 para R$

96,05 bilhões. Para chegar a esse valor, o Ministério da Economia considerou o fim

da desoneração da folha de 17 setores da economia, que ainda será avaliado pelo

Congresso Nacional.

Com a provável derrubada do veto do presidente Jair Bolsonaro e a desoneração

sendo estendida até dezembro do próximo ano, o governo terá que cortar outras

despesas discricionárias para fechar suas contas. Se isso ocorrer, esses gastos

ficarão abaixo de R$ 90 bilhões, nível que coloca em risco a realização de serviços

públicos, na avaliação de muitos analistas.

Embora seja um benefício tributário e, como tal, uma renúncia de receita, a

desoneração da folha é também uma despesa do Tesouro Nacional, pois a

legislação que a criou obrigou o governo a compensar a Previdência Social pela

perda de arrecadação com a medida. Esta despesa foi incluída no teto de gastos.

Assim, se ela acabar, o governo aumentará o espaço no teto para fazer outras

despesas.
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Foi isso que o Ministério da Economia fez. Ao elaborar a proposta orçamentária de

2021, partiu do pressuposto de que não haverá mais desoneração da folha a partir

de janeiro do próximo ano. Com isso, cortou menos as despesas discricionárias, ou

seja, aqueles gastos que pode reduzir, pois não existem impedimentos legais.

Neste ano, a despesa com a desoneração da folha está estimada pelo Ministério da

Economia em R$ 10,269 bilhões. Na proposta orçamentária para 2021, o governo

colocou apenas R$ 3,7 bilhões. Com a provável derrubada do veto, será necessário

cortar mais R$ 6,569 bilhões das despesas discricionárias (R$ 10,269 bilhões menos

R$ 3,7 bilhões), pois ontem o secretário especial de Fazenda do Ministério da

Economia, Waldery Rodrigues, avisou que “há zero de espaço a ser preenchido [no

teto]”.

É preciso observar que as despesas discricionárias sujeitas ao teto de gastos em

2021 somam R$ 92,05 bilhões, pois R$ 4 bilhões se destinam à capitalização de

Itaipu Binacional. A capitalização de estatais está fora do limite para as despesas.

Assim, com o corte de R$ 6,569 bilhões, as despesas discricionárias sujeitas ao teto

cairão para menos de R$ 86 bilhões.

Os dados orçamentários apresentados ontem indicam que o governo adotou uma

postura extremamente conservadora para o comportamento da receita da União

em 2021. A arrecadação de tributos administrados pela Receita Federal, por

exemplo, ficou em 12,7% do Produto Interno Bruto (PIB), abaixo dos 13,2%

registrados em 2019, antes da pandemia. Mesmo com a previsão do governo de

crescimento de 3,2% para a economia no próximo ano.
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A receita prevista também para as concessões foi estimada em apenas R$ 5,2

bilhões, enquanto que a arrecadação com dividendos das estatais foi projetada em

R$ 9,7 bilhões, ante R$ 20,8 bilhões em 2019. Como qualquer aumento da

arrecadação implicará melhora do resultado fiscal, a projeção para o déficit primário

de R$ 233,6 bilhões para o governo central (Tesouro, Previdência e Banco Central)

parece exagerada.
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Proposta está longe de ser o texto que vai
valer em 2021, dizem analistas
Premissa de que os gastos com a pandemia não vazarão para o próximo ano é
considerada cada vez mais improvável

Por Hugo Passarelli e Marta Watanabe — De São Paulo

01/09/2020 05h00 · Atualizado 

A proposta apresentada pelo governo federal para o Orçamento de 2021 é

protocolar e ainda está longe do que será o texto final que vai vigorar, dizem

economistas ouvidos pelo Valor . O governo considerou a premissa de que os

gastos com a pandemia não vazarão para o próximo ano, cenário considerado cada

vez mais improvável, principalmente em razão das pressões para se discutir o Renda

Brasil ou algum outro programa de expansão da atual rede de proteção social.

“Ainda existem algumas questões em aberto para o Orçamento do ano que vem,

mais sobre como ficará o Renda Brasil [proposta do governo para ampliar o Bolsa

Família] do que para os investimentos públicos”, afirma Pedro Schneider,

economista do Itaú Unibanco. Segundo ele, esse será o principal debate do segundo

semestre. “O Renda Brasil vai depender de como vão ser as propostas de

compensação”, afirma ele, lembrando que o presidente Jair Bolsonaro (sem partido)

já sinalizou que não mexerá no abono salarial para abrir espaço fiscal para o

benefício.

As despesas discricionárias, aquelas que podem ser livremente alocadas pelo

governo, estão previstas em R$ 96 bilhões, sendo R$ 4 bilhões para a capitalização

de empresas estatais.
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“Precisamos, de fato, ver o que vai ser possível executar desse Orçamento, como o

governo vai colocar o Renda Brasil”, afirma Guilherme Tinoco, especialistas em

contas públicas. Ele lembra que a redução das despesas discrionárias para R$ 92

bilhões é um sinal de alerta. “Esse patamar está bem colado no limite do que a

máquina pública precisa para funcionar”, disse, lembrando a estimativa de R$ 90

bilhões do Instituto Fiscal Independente (IFI).

Como o governo tinha prazo até ontem para enviar a sua proposta de Orçamento

ao Congresso e não havia nada pactuado, não teria como o Renda Brasil ou algum

outro programa nesse sentido ser colocado, diz Fabio Klein, economista da

consultoria Tendências. “Mas essa discussão não morreu porque não colocaram no

Orçamento. Ela está ali num canto e está quente.”

Um dos grandes desafios que o governo tem, diz Klein, é de fazer com que uma

despesa em 2020 de praticamente R$ 2 trilhões caia para R$ 1,516 trilhão no ano

que vem. “O desafio é saber quanto dos gastos com a pandemia ultrapassará 2020 e

contaminará o próximo ano. Talvez a discussão sobre o Renda Brasil seja o melhor

exemplo disso”, avalia. “Há riscos bastante elevados de que algum Renda Brasil fique

para 2021”, diz. “Será preciso achar um jeito de acomodar isso e o teto é um

limitante.”

O ponto positivo é que a reforma previdenciária foi feita, diz Klein. Uma mudança

importante, diz, embora não suficiente para garantir o cumprimento do teto de

gastos caso haja os gastos com a pandemia contaminem o orçamento do próximo

ano.

Com as restrições impostas pelo teto de gastos e o possível crescimento das

despesas obrigatórias, o mercado passou a considerar nas últimas semanas o risco

de o governo romper o limite de aumento de despesas para abrigar o programa

social almejado por Bolsonaro. “Caso este cenário efetivamente se concretize, será

necessário viabilizar o acionamento dos gatilhos previstos na regra do teto. Tal

acionamento daria tempo para que o Executivo e o Congresso avancem com as

reformas fiscais”, destaca, em relatório, a gestora Guide Investimentos, para quem a

chance de furo do teto é “quase certeira”.



“O projeto de lei deixa muitas dúvidas. Sabe-se também que, a cada dia, mais

economistas e analistas comentam sobre as vicissitudes do teto de gastos”, afirma,

em relatório, José Francisco de Lima Gonçalves, economista-chefe do Banco Fator.

Klein, da Tendências, lembra que há cerca de três meses um cenário em que os

gastos com a pandemia ficariam restritos para 2020, sem atravessar para o próximo

ano, era considerado otimista, com 5% de probabilidade.

Também naquele período, o cenário-base era de que 10% da despesa adicional

gerada com a pandemia neste ano vazaria para o ano que vem e um desfecho

menos pessimista para isso dependeria, entre outros, de o governo conseguir

cumprir o teto de gastos e manter a agenda de reformas, contemplando também as

mudanças para controle de gastos, com possível acionamento futuro dos gatilhos

previstos nas PECs Emergencial e do Pacto Federativo.

Novos cenários devem ser divulgados pela consultoria daqui a cerca de dez dias,

segundo Klein. E agora, a discussão do Renda Brasil, que era algo mais simbólico do

que poderia vazar de gastos com a pandemia para o ano que vem, explica, tornou-

se “mais concreto”.
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Depois de ouvir Bolsonaro, relator diz que
Orçamento terá desvinculação
Presidente teria concordado com a decisão

Por Fabio Murakawa — De Brasília

01/09/2020 05h00 · Atualizado 

Marcio Bittar: “Vincular receita, como na Educação, reselveu algum problema? Não. Nós estamos com a educação na
UTI” — Foto: Waldemir Barreto/Agência Senado

Apontado relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), o senador Marcio

Bittar (MDB-AC) disse ontem que incluirá a desvinculação de receitas em seu

relatório.
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Bittar falou com a imprensa após reunião com o presidente Jair Bolsonaro, no

Palácio do Planalto. Segundo ele, Bolsonaro concordou com a desvinculação de

receitas no Orçamento.

“O presidente concordou [...] e vou apresentar relatório propondo a desvinculação.

Deixa que os Estados e municípios elejam o que é mais importante para eles”, disse

Bittar. “Nós aqui em Brasília e o Congresso Nacional somos mais capazes de resolver

o que é mais importante para os 5 mil municípios do Brasil? Não.”

A desvinculação de receitas é uma das bandeiras do ministro Paulo Guedes.

Atualmente, União, Estados e municípios são obrigados a destinar uma fatia

determinada de seus orçamentos para a saúde e a educação.

“Vincular receita, como na educação, resolveu algum problema? Não. Nós estamos

com a educação na UTI”, disse Bittar. “Nós tínhamos 4% do PIB, em 15 anos nós

fomos para 6,2% do PIB na educação. Olha os nossos exames, olha a vergonha que

é. Não resolveu e tirou poder do município. Ele tem mais condições de estar perto

dos prefeitos, do governador do Estado do que aqui em Brasília.”

Sobre o Renda Brasil, programa social que deve se sobrepor ao Bolsa Família, Bittar

alegou que ainda estão resolvendo “os últimos detalhes” e que, por isso, acabou não

entrando na peça enviada ontem pelo governo ao Congresso Nacional.

“Estão encaminhando os últimos detalhes. O Renda Brasil deve entrar ou

incorporando-se na minha [PEC do Pacto Federativo, da qual ele também é relator]

ou em uma outra PEC”, afirmou.
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Bittar disse, sobre a PEC do Pacto Federativo, que “Bolsonaro concordou com quase

tudo o que eu trouxe”. Dentre as propostas, está um limite para os gastos das

Câmaras municipais.

“A proposta é que o servidor inativo seja incluído também no limite de gastos das

Câmaras municipais. Hoje, a pessoa contrata até no limite e quando se aposenta

não é a Câmara que paga. Isso facilita a irresponsabilidade fiscal”, disse.

A proposta preverá, além disso, que a União deixe de ser fiadora automática de

Estados e municípios”. E “vai transferir recurso novo para o município, mas com

todos os itens dizendo o que não pode fazer com o recurso”.
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Superávit primário só volta em 5 ou 6 anos,
indica governo
Projeto de Lei Orçamentária estima rombo de 3,1% do PIB em 2021

Por Edna Simão, Mariana Ribeiro e Estevão Taiar — De Brasília

01/09/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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O Brasil só deve voltar a registrar superávit primário no fim de 2026 ou início de

2027. Esse cenário, apresentado pelo secretário do Tesouro Nacional, Bruno

Funchal, considera o retorno ao processo de ajuste fiscal em 2021 e o cumprimento

do teto de gastos. Ontem, o governo do presidente Jair Bolsonaro encaminhou ao

Congresso Nacional o Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLDO) de 2021 com

manutenção dos déficits até 2023, quando os números irão se aproximar do que foi

registrado no primeiro ano de mandato de Bolsonaro.

O déficit primário estimado para o setor público é de R$ 237,3 bilhões (3,1% do PIB)

em 2021, passando para R$ 184,4 bilhões (2,3% do PIB) em 2022 e R$ 152,6 bilhões

(1,7% do PIB) em 2023, superando R$ 570 bilhões nesse triênio. Nos próximos anos

haverá gradativo retorno dos resultados excluindo os gastos com juros para

patamares anteriores à crise, destacou o secretário especial de Fazenda, Waldery

Rodrigues, que ressaltou que não trabalha com a extensão do estado de calamidade

para 2021. “Nosso objetivo é reduzir os déficits primário e nominal o mais

rapidamente e com a maior magnitude possível”, complementou.

Para o ano que vem, o teto de gastos é de R$ 1,485 trilhão, um aumento de R$ 31

bilhões em relação a este ano. Apesar das restrições orçamentárias, áreas como

Defesa e Infraestrutura tiveram seus orçamentos ampliados em relação ao projeto

deste ano, em 4,8% e 1,5%, respectivamente. Na Cidadania, o avanço foi de 10%.

Considerando despesas primárias, na Educação a alta foi de 2,2%, e na Saúde, de

1,7%. Outros ministérios, por outro lado, sofreram cortes, como Desenvolvimento

Regional (-6,2%), Ciência, Tecnologia e Inovações (-25,1%) e Meio Ambiente (- 4,7%).

No ano que vem, devido às incertezas causadas com a pandemia, o déficit primário

está sendo calculado com base no saldo entre a despesa do teto de gastos e a

receita projetada para o período. Assim, o governo não precisará perseguir um

número específico, como sempre fez, apenas terá que garantir as despesas dentro

do limite constitucional. Com isso, também não há contingenciamento.



A peça orçamentária não prevê recursos para o programa social quem vem sendo

desejado pelo governo, o Renda Brasil, nem mesmo para um aumento real do

salário mínimo, além de ter uma margem considerada apertada para as despesas

discricionárias (onde estão custeio da máquina e investimentos), para garantir o

cumprimento do teto de gastos.

O projeto de Lei Orçamentária para 2021 ainda condiciona a execução de R$

453,715 bilhões ou 30% do total das despesas à aprovação de projeto de lei pelo

Congresso Nacional. A execução de boa parte dos gastos obrigatórios, como

pagamento de benefícios previdenciários, salários e até investimentos, depende da

aprovação de crédito para cobertura da insuficiência da chamada “regra de ouro”,

que veda o endividamento para honrar despesas correntes.

Na peça orçamentária, também não estão previstas reduções de renúncias fiscais

com o fim de reduções de Imposto de Renda (IR) com saúde e educação como

chegou a ser considerado para viabilizar a criação do Renda Brasil. Também foi

protegido, depois de muitas críticas, o orçamento de R$ 2 bilhões para realização do

censo demográfico pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano

que vem.

Mesmo com todo aperto, Waldery disse que não há risco de paralisação da máquina

pública, ou seja, de um “shutdown”. Assim como em outros discursos, ele reforçou

que a manutenção do teto de gasto e aprovação de reformas estruturais como a

tributária e administrativa são fundamentais para que o Brasil retome o crescimento

econômico e, consequentemente, reduza os elevados déficits primários.

Waldery explicou ainda que qualquer ganho de arrecadação se reverterá para

redução dos déficits primários estimados. A previsão de receitas não considera o

impacto da proposta de reforma tributária e nem que novas licitações podem

eventualmente gerar aumento de arrecadação. “Poderemos ter surpresas positivas

em relação ao que temos à frente”, afirmou o secretário.

Na proposta de orçamento de 2021, a equipe econômica considerou que

parâmetros com premissas conservadoras. Para o Produto Interno Bruto (PIB), que

deve registrar uma retração de 4,7% neste ano, a estimativa é de um crescimento de

3,2% no ano que vem. No caso do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC),



a variação estimada é de 2,09%. Com esse INPC, o salário mínimo sairá dos atuais R$

1.045 para R$ 1.063 no próximo ano.

A previsão é de despesa total de R$ 1,516 trilhão no ano que vem, o equivalente a

19,8% do Produto Interno Bruto (PIB). Desse total, as despesas obrigatórias estão

projetadas em R$ 1,420 trilhão (93,7% do total). Diante do elevado patamar das

obrigatórias, as despesas discricionárias estão projetadas em R$ 96,052 bilhões para

2021. Deduzindo desse valor a destinação de R$ 4 bilhões para capitalização de nova

Estatal controladora de Itaipu Binacional e a Eletrobras Termonuclear, as despesas

discricionárias somam R$ 92,052 bilhões. Deste total, R$ 28,665 bilhões se referem a

investimentos, sendo que o compromisso do governo é aplicar o valor mínimo de R$

11, 631 bilhões em projetos em andamento do Executivo.

O baixo patamar das discricionária reforça a importância da aprovação do chamado

3D: desvinculação, desindexação e desobrigação. Um interlocutor do ministro da

Economia, Paulo Guedes, comentou que a proposta orçamentária deixa claro que o

cobertor é curto e que será necessário remanejar gastos para viabilizar o Renda

Brasil. (Colaborou Lu Aiko Otta)
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Por Francisco Góes
Francisco Góes é chefe da Redação no Rio

As “potências” do Rio frente às muitas
mazelas
Problemas do Estado são estruturais e não há solução fácil

01/09/2020 05h00 · Atualizado 

Na sexta-feira, dia em que o governador do Rio, Wilson Witzel, foi afastado do cargo

pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), pessoas com acesso ao Palácio Guanabara

indicavam que a decisão poderia facilitar a permanência do Estado no Regime de

Recuperação Fiscal (RRF). O regime se encerra no sábado e, antes disso, o Rio precisa

formalizar pedido de prorrogação por mais três anos. A análise de que a saída de

Witzel seria boa para a permanência do Rio no RRF se apoia no fato de que o

governador afastado tem péssima relação com presidente Jair Bolsonaro, o que teria

levado à politização de tema de natureza técnica, o ajuste fiscal das contas públicas

do Rio de Janeiro.

Ontem, o governador interino do Rio, Cláudio Castro (PSC), adiantou no Twitter que

recebeu ligação do senador Flávio Bolsonaro, filho do presidente da República,

colocando-se à disposição para ajudar o Estado na renovação do RRF. Em nota, o

senador disse que vai trabalhar pelo Rio na recuperação fiscal como parte de suas

obrigações. O regime, assinado em 2017, é uma espécie de contrato pelo qual se

suspende o pagamento da dívida do Rio com a União para permitir reestruturar as

finanças do Estado. O RRF é prioritário para o Rio uma vez que a saída do regime

levaria ao colapso dos serviços prestados à população.

há 5 horas
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Os problemas são estruturais e não há soluções fáceis

“Não é do interesse de ninguém que o colapso do Rio aconteça, a não ser que

alguém no meio político ganhe algum dividendo com o caos. Mas aí vamos ver o

noticiário internacional dividir queimada da Amazônia com a quebra do Rio”, diz

auditor fiscal. A pergunta que muitos se fazem é como o Rio chegou a essa situação,

que mistura crise política com prolongada decadência econômica. Não há respostas

simples, muito menos soluções fáceis para superar a crise.

O que é evidente é que os problemas do Rio são estruturais. No campo político, o

modo de fazer política misturou patrimonialismo - em um Estado que confunde

limites públicos e privados - com práticas populistas, o que corroeu o tecido social,

diz o economista carioca Sérgio Besserman. Houve também o fenômeno do

crescimento das milícias, que se infiltraram nas estruturas do Estado, e passaram a

controlar territórios dividindo ou mesmo compartilhando espaços com outras

organizações criminosas, como o tráfico de drogas.

No campo econômico, a economia fluminense foi uma das que mais se ressentiram

nos últimos 30 anos, em especial na última década. “A economia do Rio faliu,

quebrou. Tirando petróleo e gás, todo o resto da economia do Rio andou para trás”,

diz um ex-secretário de Estado. Dependente dos royalties do petróleo, que oscilam

de acordo com os preços da commodity no mercado internacional, o Rio tem

limitações tanto para aumentar as receitas como para cortar as despesas.

Assim como outros Estados da Federação, o Rio encontra dificuldades para reduzir

gastos com pessoal que, neste ano, devem superar 80% da receita corrente líquida

do Estado, acima do previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, segundo estimativa

de Jonathas Goulart, economista-chefe da Federação das Indústrias do Rio de

Janeiro (Firjan). Pelo lado da receita, a queda dos preços do petróleo e a pandemia

também reduziram a arrecadação do Estado. A Firjan estima déficit de R$ 25 bilhões

no orçamento do Estado neste ano e de até R$ 27 bilhões em 2021.

“Boa parte do problema do Rio tem relação com gestão fiscal ineficiente feita anos

atrás com gastos de pessoal e antecipação de royalties. Hoje a situação é

ingovernável porque o gestor tem a mão amarrada pelo engessamento do

orçamento e pela impossibilidade de aumento de receitas”, diz Goulart.



“Não há estrutura que resista a gestões insatisfatórias. E destas o Rio já teve demais”,

escreveu Maurício Dominguez Peres em livro de 2007 que destaca o papel de bom

gestor de Carlos Lacerda como governador da Guanabara, nos anos 1960. O

problema do Rio, porém, não é só de gestão, embora o Estado tenha se notabilizado

pelos desmandos dos governadores, sendo seis deles investigados por corrupção e

cinco presos na história recente.

Goulart, da Firjan, diz que o Rio pode colocar o “melhor” governador e o melhor

secretário da Fazenda para gerir o Estado que o problema não será resolvido. A

razão é que parte da solução está em nível federal, e passa pelas reformas tributária

e administrativa, o que ajudaria o Rio a reorganizar a sua própria estrutura de

serviço público.

Besserman concorda. Diz não tratar-se apenas de qualidade de gestão, mas da

criação de um ambiente político, de se instituir uma frente disposta a derrotar um

sistema que está degradado. Ele acredita que o Rio tem muitas “potências” que não

passam necessariamente pelo petróleo, embora reconheça que o pré-sal, com

logística e custo de extração baixo, seja gerador de caixa. Cita como elementos

virtuosos a existência de uma economia criativa, baseada em capital intelectual e

cultural, e a ligação “única” do Rio, uma metrópole de 6,7 milhões de pessoas, com a

natureza, marcada pela floresta, por lagoas e pelo oceano.

O que é preciso, segundo ele, é que o Estado do Rio, assim como fazem muitas

empresas privadas, adote com mais força princípios de governança para dar maior

transparência à gestão pública. Cita como exemplo o Espírito Santo, que chegou a

ser dominado por organizações criminosas inseridas nas estruturas de poder, mas

que se “libertou”, e conseguiu explorar suas potencialidades a partir de uma coalizão

de forças políticas.

O economista Mauro Osório, especialista em temas do Rio, diz que é importante

trabalhar com visão sistêmica do Estado. Ele dirige a recém-criada assessoria fiscal

da Assembleia Legislativa do Estado (Alerj) na qual pretende discutir uma agenda

para o Rio. Uma das ideias é trabalhar com uma visão ampla sobre complexos

produtivos ao invés de pensar setores isoladamente. E uma área com grande

potencial é o complexo produtivo de inovação e saúde. A pandemia mostrou o risco



por taboola

de depender de importações nessa área e, ao mesmo tempo, a importância de usar

o poder de compra do SUS, diz Osório.

Ele avalia que a crise do Rio é estrutural e que, embora seja preciso melhorar as

despesas, o problema do Estado é de receita. O economista diz ter sido a favor da

adesão do Rio ao Regime de Recuperação Fiscal uma vez que a crise era enorme,

com o Estado sem condições de pagar salários dos servidores à época. Agora o Rio

tenta permanecer no regime, mas precisa fazer o dever de casa.

Francisco Góes é chefe de redação no Rio

E-mail: francisco.goes@valor.com.br
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Reabertura impulsiona confiança do
empresariado, aponta FGV
Para especialista, alta deve persistir, mas em ritmo menos intenso

Por Alessandra Saraiva — Do Rio

01/09/2020 05h01 · Atualizado 

Campelo: Incerteza elevada e dúvidas em relação às ações de combate à crise devem diminuir intensidade do avanço
— Foto: Leo Pinheiro/Valor

O Índice de Confiança Empresarial (ICE) subiu sete pontos entre julho e agosto, para

94,5 pontos, atingindo maior patamar desde fevereiro (96 pontos), ou seja, antes da

pandemia, informou ontem a Fundação Getulio Vargas (FGV). Isso comprova

trajetória de recuperação da confiança do empresário, impulsionada por

flexibilização do isolamento social e reabertura da economia, delineadas nas

há 5 horas
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principais capitais após restrições em meados de março, devido à covid-19, disse o

superintendente de Estatísticas da FGV, Aloisio Campelo.

Para ele, a confiança do empresário deve manter saldo positivo, mas com altas

menos intensas do que as dos meses imediatamente anteriores a abril -

considerado o fundo do poço dos efeitos negativos originados pela pandemia.

Incerteza ainda elevada e dúvidas em relação às ações do governo no combate à

crise causada pela covid-19 devem diminuir intensidade do avanço, afirmou.

Campelo comentou que a melhora na avaliação de momento presente comandou

aumento no ICE de agosto. Nos dois subindicadores do ICE, o Índice de Situação

Atual (ISA) subiu 8,9 pontos, entre julho e agosto, para 88,6 pontos - enquanto o

Índice de Expectativas (IE) subiu 6,3 pontos, para 96,1 pontos.

O empresariado notou melhora na demanda do mercado interno que, além de

menor restrição social, também foi influenciado por concessão do governo de

auxílio emergencial - que elevou poder aquisitivo, disse.

O economista comentou que, nas discussões do governo sobre continuidade de

auxílio emergencial, o valor seria menor que em meses anteriores. Ao mesmo

tempo, a incerteza com a economia ainda permanece elevada.

O Indicador de Incerteza da Economia (IIE-Br), anunciado na semana passada pela

FGV, caiu 3,4 pontos entre julho e agosto, para 160,3 pontos, mas a pontuação desse
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indicador ainda permanece elevada, em patamares históricos. Antes da pandemia, o

IIE-Br tinha média histórica em torno de 115 pontos.

Outro aspecto mencionado por ele é o fato de que a retomada na confiança

empresarial não opera com mesma intensidade, em todos setores. Em agosto,

comércio e indústria puxam o saldo positivo do ICE.

“Em serviços e em construção, o patamar de confiança do empresariado está abaixo

[do de indústria e comércio]”, completou ele. O especialista citou, ainda, recentes

discussões sobre questão fiscal do governo, que também afetam humor do

empresariado.

Esses fatores podem diminuir o ritmo de avanço tanto do ISA quanto do IE, levando

a altas menores no ICE. “A confiança está em recuperação”, afirmou. “Mas, caso o ICE

volte a ter aumento de sete pontos, voltaria a 100 pontos [quadrante favorável].

Acho pouco provável que isso aconteça.”
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